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Governo do Distrito de Gorongosa

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação Agro- 
-Pecuária Chiverano Chionde, no Posto Administrativo de Vandúzi, 
Distrito de Gorongosa, requereu ao Administrador do Distrito de 
Gorongosa, o seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando                         
ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o  
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requerimentos 
fixados na lei, nada obsta ao seu reconhecimento.

Nestes termos, e  em observância do disposto n.º 5, do Decreto-Lei 
n.º 2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros, vai reconhecida 
como pessoa jurídica a Associação Agro-Pecuária Chiverano Chionde,  
no posto Administrativo de Vandúzi.

Governo do Distrito de Gorongosa, 2 de Agosto de 2018. —                              
O Administrador, Manuel Jamaca.

Governo do Distrito de Caia

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação Agro-   
-Pecuária Kufuniwa Nkhukalanapiako Sena, requereu ao Administrador 
do Distrito de Caia, Província de Sofala, o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que  o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando o seu reconhecimento.

Gema D’ouro – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Diacol Comercial, Limitada.
Bio Farmacêutica, Limitada.
M.T. Travel Agency, Limitada.
Aquaculture Consulting & Management Services Mozambique, 

Limitada.
LEC Secur, Limitada.
SBV – Consultoria, Limitada.
Sóil-B20 – Sociedade Unipessoal, Limitada.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Governo do Distrito de Machanga

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, representado pela senhora Isabel Armando 
Zindoga, juntando os estatutos da sua constituição, requereu a 
administradora do distrito, como pessoa jurídica, o  reconhecimento 
da Associação Agro-Pecuária de Chiambara, no Distrito de Machanga.

Apreciados os documentos constituintes do processo, verificou-se que 
a associação prossegue fins lícitos e a acta da constituição e os estatutos 
da mesma cumprem os requisitos fixados por lei, nada obstando o seu 
reconhecimento.

Nestes termos e em observância ao Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de 
Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica, a Associação Agro-Pecuária 
de Chiambara,  com sede no povoado de Dondo, no Posto Administrativo 
sede, distrito de Machanga, província de Sofala.

Governo do Distrito de Machanga, Machanga, 7 de Agosto de 2018. 
— A Administradora do Distrito, Zaia Miquitaio Cafumbe Valeta.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, representando pelo senhor Silva Zaqueu 

Nhone, juntando os estatutos da sua constituição, requereu a 

Administradora do Distrito, como pessoa jurídica, o  reconhecimento 

da Associação Agro-Pecuária de Chicucuto, no Distrito de Machanga.

Associação Agro-Pecuária 
Chiverano Chionde

Certifico, para efeitos de publicação, dos 
estatutos da associação constituída entre  Lucas 
Anibal Zunguzo, João Atónio Melo, Mateus 
Eduardo Alfinal, Samuel João Perequera, 
Raimundo Miguel Janela, Lencastre Amunhar 
João, Janita Morteiro Mbofana, Fábio Armando 
Tenesse e Simati Nhandoro Jhone todos sol-
teiros maiores, de nacionalidade moçambicana 
e residentes em Gorongosa, autorizada por 
despacho n.º 11/GADC/2018, de 2 de Agosto 
de 2018, do Administrador de Gorongosa,                         

Governo do Distrito de Nhamatanda

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação Agro-       

-Pecuária Chiverano Cha Tsângua, localizada no povoado de Tsângua, 

Localidade de Metuchira, distrito de Nhamatanda, requereu o seu 

reconhecimento como pessoa jurídica, juntando os estatutos da sua 

constituição.

Apreciados os documentos entregues verificou-se que se trata de 

uma associação que requere prosseguir com fins lícitos determinados                               

e legalmente possíveis e que o acto da constituição exigido por lei,                

nada obstando, portanto ao seu reconhecimento.

Nestes termos, e do disposto n.º 1, do artigo 5, do Decreto-Lei                            

n.º 2/2006 de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica                                   

a Associação Agro-Pecuária Chiverano Cha Tsângua.

Governo do Distrito de Nhamatanda, 18 de Junho de 2018. —                         

O Administrador, Tomé José.

Apreciados os documentos constituintes do processo, verificou-se que 

a associação prossegue fins lícitos e a acta da constituição e os estatutos 

da mesma cumprem os requisitos fixados por lei, nada obstando o seu 

reconhecimento.

Nestes termos e em observância ao Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 

de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica, a Associação Agro- 

-Pecuária de Chicucuto,  com sede no povoado de Malalanhe, no Posto 

Administrativo sede, distrito de Machanga, província de Sofala.

Governo do Distrito de Machanga, 7 de Agosto de 2018. —                                 

A Administradora do Distrito, Zaia Miquitaio Cafumbe Valeta.

os quais constituem uma associação nos termos 
do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, com 
as claúsulas seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação

ARTIGO UM

(Denominação e natureza)

Um) Associação Agro-Pecuária Chiverano 
Chionde, é uma pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos, dotada de persona-
lidade jurídica e de autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial e tem a sua sede no 

povoado de Chionde, localidade de Cavalo, 
Posto Administrativo de Vundúzi, distrito                    
de Gorongosa, província de Sofala.

Dois) Associação Agro-Pecuária Chiverano 
Chionde, uma organização não governamental, 
que tem a tarefa de representar e defender os 
interesses sócio económico dos seus membros, 
promover actividades, agro-pecuárias, protecção 
ambiental e outras visando a melhoria das 
condições de vida dos seus associados, das 
comunidades do distrito, através da inter- 
ajuda dos seus associados e dos parceiros                                       
de cooperação.

Nestes termos, e, em observância do disposto n.º 2, do artigo 8, da   
Lei n.º 02/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica a 
Associação Agro-Pecuária Kufuniwa Nkhukalanapiako Sena, distrito 
de Caia.

Governo do Distrito de Caia, 7 de Agosto de 2018. — O Administrador 
Distrital, João Saize Duarte.



11 DE DEZEMBRO DE 2018                                                                                                                                                            8293

Três) Por decisão do Conselho de Direcção, 
pode estabelecer delegações e quaisquer outras 
formas de representação social dentro do dstrito, 
onde e quando julgar conveniente.

ARTIGO DOIS

(Duração)

A Associação Agro-Pecuária Chiverano 
Chionde, subsistirá por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

A Associação Agro-Pecuária Chiverano 
Chionde, tem por objectivos:

a) Promover a ajuda mútua entre os as-
sociados;

b) Desenvolver o movimento associa-
tivo junto dos seus membros e das 
comunidades;

c) Desenvolver actividades agro-pecuá-
rias e protecção ambiental e difundir 
mensagens  que permitam uma 
maior rentabilidade  das actividades 
produtivas;

d) Realizar acções de formação e recic-
lagem dos seus associados através 
de parcerias.

e) Promover acções que visam a inte-
gração massiva da mulher e dos 
jovens no movimento associativo;

f) Promover acções de cooperação com 
outras organizações e entidades do 
país e do estrangeiro.

CAPÍTULO II

Da admissão dos membros

ARTIGO QUATRO

(Admissão dos membros)

Um) Podem ser membros da Associação 
Agro-Pecuária Chiverano Chionde, todos os 
moçambicanos maiores de 18 anos de idade, 
desde que aceitem os estatutos e programas da 
associação.

Dois) Também podem ser membros, da 
Associação Agro-Pecuária Chiverano Chionde, 
todos os moçambicanos maiores de 15 anos 
de idade em conformidade com o disposto 
no artigo-3, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/2006,                               
de 3 de Maio, não podendo concorrer para                                                                   
os órgão de chefia.   

ARTIGO CINCO

(Categoria dos membros)

Os membros da Associação Agro-Pecuária 
Chiverano Chionde agrupam-se nas seguintes 
categorias:

a) Fundadores;  
b) Efectivos;
c) Beneméritos;
d) Honorários.

ARTIGO SEIS

(Membros fundadores)

São membros fundadores, todas as pessoas 
que tenham subscrito a escritura da constituição 
da associação.

ARTIGO SETE

(Membros efectivos)

São membros efectivos, todas as pessoas que 
por acto de manifestação voluntária de vontade, 
decidam aderir aos objectivos da associação 
e satisfaçam os requisitos estabelecidos nos 
presentes estatutos e sejam admitidos como tal.

ARTIGO OITO

(Membros beneméritos)

São membros beneméritos, todas as pes-
soas nacionais ou estrangeiras, que tenham 
contribuido de modo significativo com subsí-
dios, bens materiais ou serviços para a criação, 
manutenção ou desenvolvimento da associação.

ARTIGO NOVE

(Membros honorários)

São membros honorários, todas as pessoas 
nacionais ou estrangeiras, que pela sua acção 
ou motivação em apoio moral prestado, tenham 
contribuido de forma relevante para a criação, 
engrandecimento ou progresso da associação.

ARTIGO DEZ

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros efectivos:

a) Eleger e ser eleito para cargos dos 
órgãos sociais da associação;

b) Frequentar a sede social da associação; 
c) Beneficiar-se das oportunidades de 

formação que sejam criadas pela 
associação como de outros serviços 
que sejam prestados por ela;

d) Participar em reuniões, debates, 
seminários que sejam levados a 
cabo, visando a formação, divul-
gação e troca de  experiência; 

e) Apresentar ao conselho de direcção, 
propostas e sugestões para a elabo-
ração do plano de actividades da 
associação;

f) Ser indicado para exercer funções de 
chefia e coordenação de áreas de 
trabalho e programas;

g)  Solicitar a sua exoneração de membro                      
e sua demissão de cargos de fun-
ções.

ARTIGO ONZE

(Deveres)

São deveres dos membros efectivos:

a) Respeitar os estatutos, regulamentos e 
deliberações dos órgãos sociais da 
associação;

b) Participar na realização dos objectivos 
e fins da associação, prestando a sua 
colaboração de acordo com o seu 
saber, experiências desempenhando 
com zelo as tarefas que lhe forem 
confiadas;

c) Aceitar desempenhar os cargos pelos 
quais foi eleito, salvo motivos justi-
ficados de causa;

d) Tomar parte nas assembleias gerais         
da associação;

e) Abster-se de qualquer acção, dentro 
ou fora da associação de que possa 
resultar prejuízos para ela.

f) Devolver todos os bens materiais ou 
financeiros que tenha contraido a 
título devolutivo  a associação.

ARTIGO DOZE

(Direitos dos membros beneméritos                       
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de:

a) Tomar nas sessões da Assembleia 
Geral, sem direito a voto, podendo 
emitir opiniões sobre qualquer dos 
pontos da agenda de trabalho;

b) Frequentar a sede social da associa-
ção;

c) Submeter  por escrito ao Conselho de 
Direcção qualquer esclarecimento, 
informação ou sugestões que jul-
garem pertinentes á prossecução 
dos fins da associação;

d) Solicitar a sua exoneração.

ARTIGO TREZE

(Deveres dos membros beneméritos                     
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de respeitar os estatutos, regulamento 
civico e moralmente digno com a distinção                     
da sua categoria de membro.

ARTIGO CATORZE

(Demissão de membro)

Um) O membro que pretende demitir-se, 
deverá comunicar por escrito ao Conselho de 
Direcção e só poderá fazé-lo com pré aviso 
de 30 dias e desde que liquide qualquer dívida 
contraida na associação.

Dois) Sem limitação de direito de demissão, 
a Assembleia Geral poderá estabelecer regras           
e condições para o seu exercício.

ARTIGO QUINZE

(Expulsão)

São expulsos da associação, os membros 
que:

a) Com culpa grave, violarem os deveres 
previstos nos estatutos, que possam 
comprometer a ordem e disciplina, 
o mérito, prestígio e os interesses 
da associação;
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b) Praticar actos injuriosos ou difama-
tórios contra a associação quando 
daí resultarem as consequências 
previstas na alínea anterior;

c)  Sendo responsáveis por danos cau-
sados a associação se recusarem               
a sua pronta reparação.

Dois) A expulsão dos membros da associa-
ção, será deliberada sob proposta do Conselho 
de Direcção.

CAPÍTULO III

Do património

ARTIGO DEZASSEIS

(Património)

Um) Os fundos da Associação Agro- 
-Pecuária Chiverano Chionde, são constituidos 
com base em jóias e quotas pagas pelos seus 
membros.

Dois) Além dos fundos referidos no número 
anterior, o património da associação poderá 
ser constituido adicionalmente por quaisquer 
subsídios, donativos, herança e ou doações de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DEZASSETE

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da associação, são:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DEZOITO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral, é o órgão supremo 
da associção e é constituída por todos os seus 
membros de pleno direito.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são tomadas em conformidade com os pre-
sentes estatutos e são obrigatórias para todos 
os membros.

ARTIGO DEZANOVE

(Competências da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger, exenorar  os membros da mesa 
da Assembleia Geral, os membros 
do Conselho de Direcção e os 
membros do Conselho Fiscal;

b) Apreciar e provar o plano de actividades 
da associação;

c) Apreciar e aprovar o relatório nar-
rativo de actividades e de conta                     
da associação;

d) Defenir e aprovar os valores de 
jóia e quota a serem pagas pelos 
membros;

e) Apreciar e aprovar o regulamento 
interno da associação;

f) Alterar os estatutos, cuja deliberação 
deverá ser feita por maior de 2/3 
dos membros;

g) Deliberar sobre qualquer questões que 
lhe sejam submetidas e não sejam 
de competência dos outros órgãos 
sociais.

ARTIGO VINTE

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é consti-
tuída por um presidente, um vice presidente que 
o substitui nas suas ausências ou impedimentos 
e um secretário.

Dois) Os membros da Mesa da Assembleia 
Geral, serão eleitos mediante a proposta do 
Conselho de Direcção pelo período de cinco 
anos,  não podendo serem eleitos por mais de 
dois mandatos consecutivos.

Três) Compete ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral:

a) Convocar a Assembleia Geral por sua 
iniciativa ou a pedido do presidente 
do Conselho de Direcção ou pelo 
menos dez membros fundadores 
ou efectivos;

b) Empossar os membros dos órgãos 
sociais;

c) Dirigir as sessões da Assembleia Geral;
d) Assinar as actas das sessões da As-

sembleia Geral.

Quatro) Compete ao secretário da mesa:

a) Redigir e assinar as actas da Assembleia 
Geral;

b) Praticar todos os actos de administração 
necessários ao bom funcionamento 
e eficiência da Assembleia Geral.

ARTIGO VINTE E UM

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano e os seus trabalhos 
serão dirigidos pela respectiva mesa.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que as necessidades o 
justifique e nos termos dos presentes estatutos.

Três) A Assembleia Geral reúne-se estando 
presente pelo menos metade dos seus membros 
fundadores e ou efectivos.

Quatro) A Assembleia Geral é convocada 
com antecedência de 30 dias.

Cinco) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
dos membros fundadores ou efectivos presentes.

ARTIGO VINTE E DOIS

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é eleito pela 
Assembleia Geral, pelo período de cinco anos.

Dois) O Conselho de Direcção é composto 
por um presidente, um vice-presidente que o 
substitui na sua ausência ou impedimento, e 
por um secretário.

Três) As deliberações do Conselho de Direc-
ção são tomadas por maioria dos votos, cabendo 
a cada membro um único voto.

Quatro) O exercício de mandato sucessivo 
na mesma função é limitado a dois mandatos.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Competências do Conselho de Direcção)

São competências do Conselho de Direcção:

a) Administrar e gerir a associação e 
decidir sobre todos os assuntos 
que presentes estatutos ou a lei não 
reservem à outros órgãos;

b) Representar a associação junto à enti-
dades públicas, privadas e outras 
organizações similares, nacionais 
ou estrangeiras;

c) Elaborar e apresentar anualmente 
à Assembleia Geral o plano de 
actividades;

d) Elaborar e apresentar anualmente à 
Assembleia Geral o relatório de 
actividades e contas;

e) Decidir sobre casos de admissão de 
membros;

f)  Cumprir e fazer cumprir os presentes 
estatutos e demais deliberações;

g) Submeter à Assembleia Geral os as-
suntos achados convenientes.

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Funcionamento do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção reúne-se 
ordináriamente uma vez por mês e extra-
ordináriamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou a pedido de um terço 
dos membros.

Dois) O regulamento interno da associação 
definirá as demais normas necessárias ao bom 
funcionamento do Conselho de Direcção.

ARTIGO VINTE E CINCO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é constituido por um 
presidente, um secretário e um vogal.

Dois) As deliberações do Conselho Fiscal 
são tomadas por maioria  dos votos dos seus 
membros presentes.

Três) O mandato dos membros do Conselho 
Fiscal é de cinco anos e é limitado à duas vezes 
na mesma função.

ARTIGO VINTE E SEIS

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar a escrita da associação 
sempre que julgar conveniente;
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b) Emitir parecer sobre o relatório                        
de actividades e contas da associa-
ção.

ARTIGO VINTE E SETE

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se sempre 
que for necessário para o cumprimento das 
suas atribuições.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
a convocação do seu presidente ou a pedido                   
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO V

Da dissolução

ARTIGO VINTE E OITO

(Dissolução)

Um) A  Associação Agro-Pecuária Chiverano 
Chionde, só se dissolverá por deliberação da 
Assembleia Geral, especialmente convocada 
para o efeito e sua deliberação será tomada 
por maioria de três quartos dos seus membros 
fundadores.

Dois) No caso de dissolução da associação, 
o património será distribuido equitativamente 
pelos membros que tenham as suas quotas                   
e dívidas regularizadas.

Está conforme.

Beira, 15 de Outubro de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Associação Agro-Pecuária 
Kufuniwa Nkchukalanapiako 

de Sena

Certifico, para efeitos de publicação, dos 
estatutos da associação constituída entre  
Adão Martinho Guente, Simone Martinho 
Guente, Tomé Martinho Guente, Josefa Adão 
Martinho, Joana João António Wisque, Maria 
Sande Sande, Graça Deve Chaibande, Chica 
Neves Chacanza, Joana Simone Martinho, 
Sofia Simone Martinho,  todos solteiros maior, 
de nacionalidade moçambicana e residentes 
em Caia, autorizada por despacho n.º 834/                                                                             
/GADC/2018, de 7 de Agosto de 2018, do 
Administrador de Caia, os quais constituem 
uma associação nos termos do Decreto-Lei                                
n.º 2/2006, de 3 de Maio, as claúsulas seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação e natureza

ARTIGO UM

(Denominação e natureza)

Um) Associação Agro-Pecuária Kufuniwa 
Nkchukalanapiako de Sena, é uma pessoa 
colectiva de direito privado, sem fins lucrativos, 

dotada de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial e 
tem a sua sede na comunidade de Chupanga, 
localidade sede, Posto Administrativo de Sena, 
distrito de Caia, Província de Sofala.

Dois) Associação Agro-pecuária Kufuniwa 
Nkchukalanapiako de Sena, uma organização 
não governamental, que tem a tarefa de 
representar e defender os interesses sócio 
económico dos seus membros, promover 
actividades, agro-pecuárias, protecção ambiental 
e outras visando a melhoria das condições de 
vida dos seus associados, das comunidades 
do distrito, através da inter- ajuda dos seus 
associados e dos parceiros de cooperação.

Três) Por decisão do Conselho de Direcção, 
pode estabelecer delegações e quaisquer outras 
formas de representação social dentro do 
distrito, onde e quando julgar conveniente.

ARTIGO DOIS

(Duração)

A Associação AgroPpecuária Kufuniwa 
Nkchukalanapiako de Sena, subsistirá por 
tempo indeterminado, contando-se o seu início 
a partir da data da sua constituição.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

A Associação Agro-pecuária Kufuniwa 
Nkchukalanapiako de Sena,  tem por objectivos:

a) Promover a ajuda mútua entre os 
associados ;

b) Desenvolver o movimento associativo 
junto dos seus membros e das 
comunidades;

c) Desenvolver actividades agro-pecuá-
rias e protecção ambiental e di-
fundir mensagens que permitam 
uma maior rentabilidade  das activi-        
dades produtivas;

d) Realizar acções de formação e 
reciclagem dos seus associados 
através de parcerias;

e) Promover acções que visam a inte-
gração massiva da mulher e dos 
jovens no movimento associativo;

f) Promover acções de cooperação com 
outras organizações e entidades              
do país e do estrangeiro.

CAPÍTULO-II

Da admissão dos membros

ARTIGO QUATRO

(Admissão dos membros)

Um) Podem ser membros da Associação 
Agro-Pecuária Kufuniwa Nkchukalanapiako 
de Sena, todos os moçambicanos maiores de 18 
anos de idade, desde que aceitem os estatutos e 
programas da associação.

Dois) Também podem ser membros, 
da Associação Agro-Pecuária Kufuniwa 
Nkchukalanapiako de Sena,  todos os 
moçambicanos maiores de 15 anos de idade 
em conformidade com o disposto no artigo 3, 
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, 
não podendo concorrer para os órgão de chefia.   

ARTIGO CINCO

(Categoria dos membros)

Os membros da Associação Agro-pecuária 
Kufuniwa Nkchukalanapiako Sena agrupam-se 
nas seguintes categorias:

a) Fundadores;  
b) Efectivos;
c) Beneméritos;
d) Honorários.

ARTIGO SEIS

(Membros fundadores)

São membros fundadores, todas as pessoas 
que tenham subscrito a escritura da constituição 
da associação.

ARTIGO SETE

(Membros efectivos)

São membros efectivos, todas as pessoas que 
por acto de manifestação voluntária de vontade, 
decidam aderir aos objectivos da associação 
e satisfaçam os requisitos estabelecidos nos 
presentes estatutos e sejam admitidos como tal.

ARTIGO OITO

(Membros beneméritos)

São membros beneméritos, todas as pes-
soas nacionais ou estrangeiras, que tenham 
contribuido de modo significativo com sub-
sídios, bens materiais ou serviços para a criação, 
manutenção ou desenvolvimento da associação.

ARTIGO NONO

(Membros honorários)

São membros honorários, todas as pessoas 
nacionais ou estrangeiras, que pela sua acção 
ou motivação em apoio moral prestado, tenham 
contribuido de forma relevante para a criação, 
engrandecimento ou progresso da associação.

ARTIGO DEZ

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros efectivos:

a) Eleger e ser eleito para cargos dos 
órgãos sociais da associação;

b) Frequentar a sede social da associação; 
c) Beneficiar-se das oportunidades de 

formação que sejam criadas pela 
associação como de outros serviços 
que sejam prestados por ela;

d) Participar em reuniões, debates, semi-
nários que sejam levados a cabo, 
visando a formação, divulgação                    
e troca de  experiência; 
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e) Apresentar ao Conselho de Direcção, 
propostas e sugestões para a elabo-
ração do plano de actividades da 
associação.

f) Ser indicado para exercer funções de 
chefia e coordenação de áreas de 
trabalho e programas;

g)  Solicitar a sua exoneração de membro e 
sua demissão de cargos de funções.

ARTIGO ONZE

(Deveres)

São deveres dos membros efectivos:

a) Respeitar os estatutos, regulamentos e 
deliberações dos órgãos sociais da 
associação;

b) Participar na realização dos objectivos 
e fins da associação, prestando a sua 
colaboração de acordo com o seu 
saber, experiências desempenhando 
com zelo as tarefas que lhe forem 
confiadas;

c) Aceitar desempenhar os cargos pelos 
quais foi eleito, salvo motivos justi-
ficados de causa;

 d) Tomar parte nas assembleias gerais 
da associação;

e) Abster-se de qualquer acção, dentro 
ou fora da associação de que possa 
resultar prejuizos para ela;

f) Devolver todos os bens materiais ou 
financeiros que tenha contraido a 
título devolutivo  a associação.

ARTIGO DOZE

(Direitos dos membros beneméritos                  
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de:

a) Tomar nas sessões da Assembleia 
Geral, sem direito a voto, podendo 
emitir opiniões sobre qualquer dos 
pontos da agenda de trabalho;

b) Frequentar a sede social da associação;
c) Submeter  por escrito ao Conselho de 

Direcção qualquer esclarecimento, 
informação ou sugestões que jul-
garem pertinentes á prossecução 
dos fins da associação;

d) Solicitar a sua exoneração.

ARTIGO TREZE

(Deveres dos membros beneméritos                   
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de respeitar os estatutos, regulamento 
civico e moralmente digno com a distinção da 
sua categoria de membro.

ARTIGO CATORZE

(Demissão de membro)

Um) O membro que pretende demitir-se, 
deverá comunicar por escrito ao Conselho                               

de Direcção e só poderá fazé-lo com pré aviso 
de 30 dias e desde que liquide qualquer dívida 
contraida na associação.

Dois) Sem limitação de direito de demissão, 
a Assembleia Geral poderá estabelecer regras e 
condições para o seu exercício.

ARTIGO QUINZE

(Expulsão)

Um) São expulsos da associação, os 
membros que:

a) Com culpa grave, violarem os deveres 
previstos nos estatutos, que possam 
comprometer a ordem e disciplina, 
o mérito, prestígio e os interesses 
da associação;

b)  Praticar actos injuriosos ou difama-
tórios contra a associação quando 
daí resultarem as consequências 
previstas na alínea anterior;

c)  Sendo responsáveis por danos cau-
sados a associação se recusarem                 
a sua pronta reparação.

Dois) A expulsão dos membros da as-
sociação, será deliberada sob proposta do 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO III

Do património

ARTIGO DEZASSEIS

(Património)

Um) Os fundos da Associação Agro- 
-Pecuária Kufuniwa Nkchukalanapiako                            
de Sena, são constituidos com base em jóias                  
e quotas pagas pelos seus membros.

Dois) Além dos fundos referidos no número 
anterior, o património da associação poderá 
ser constituido adicionalmente por quaisquer 
subsídios, donativos, herança e ou doações de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DEZASSETE

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da associação, são:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DEZOITO

(Assembleia geral)

Um) A Assembleia geral, é o órgão supremo 
da associção e é constituida por todos os seus 
membros de pleno direito.

Dois) As deliberações da Assembleia 
Geral são tomadas em conformidade com os 
presentes estatutos e são obrigatórias para todos 
os membros.

ARTIGO DEZANOVE

(Competências da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger, exenorar os membros da mesa 
da Assembleia Geral, os membros 
do Conselho de Direcção e os 
membros do Conselho Fiscal;

b) Apreciar e provar o plano de activi-
dades da associação;

c) Apreciar e aprovar o relatório narrativo 
de actividades e de conta da as-
sociação;

d) Defenir e aprovar os valores de 
jóia e quota a serem pagas pelos 
membros;

e) Apreciar e aprovar o regulamento 
interno da associação;

f) Alterar os estatutos, cuja deliberação 
deverá ser feita por maior de 2/3 
dos membros;

g) Deliberar sobre qualquer questões que 
lhe sejam submetidas e não sejam 
de competência dos outros órgãos 
sociais.

ARTIGO VINTE

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral                                    
é constituída por um presidente, um vice pre-
sidente que o substitui nas suas ausências ou 
impedimentos e um secretário.

Dois) Os membros da mesa da Assembleia 
Geral, serão eleitos mediante a proposta do 
Conselho de Direcção pelo período de cinco 
anos,  não podendo serem eleitos por mais de 
dois mandatos consecutivos.

Três) Compete ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral:

a) Convocar a Assembleia Geral por sua 
iniciativa ou a pedido do presidente 
do conselho de direcção ou pelo 
menos dez membros fundadores 
ou efectivos;

b) Empossar os membros dos órgãos 
sociais;

c) Dirigir as sessões da Assembleia Geral;
d) Assinar as actas das sessões da As-

sembleia Geral. 

Quatro) Compete ao secretário da mesa:

a) Redigir e assinar as actas da Assem-
bleia Geral;

b) Praticar todos os actos de adminis-
tração necessários ao bom funciona-
mento e eficiência da Assembleia 
Geral.

ARTIGO VINTE E UM

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano e os seus trabalhos 
serão dirigidos pela respectiva mesa.
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Dois) A Assembleia Geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que as necessidades o 
justifique e nos termos dos presentes estatutos.

Três) A Assembleia Geral reúne-se estando 
presente pelo menos metade dos seus membros 
fundadores e ou efectivos.

Quatro) A Assembleia Geral é convocada 
com antecedência de 30 dias.

Cinco) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
dos membros fundadores ou efectivos presentes.

ARTIGO VINTE E DOIS

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é eleito pela 
Assembleia Geral, pelo período de cinco anos.

Dois) O Conselho de Direcção é composto 
por um presidente, um vice-presidente que o 
substitui na sua ausência ou impedimento e por 
um secretário.

Três) As deliberações do Conselho de Direc-
ção são tomadas por maioria dos votos, cabendo 
a cada membro um único voto.

Quatro) O exercício de mandato sucessivo 
na mesma função é limitado a dois mandatos.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Competências do Conselho de Direcção)

São competências do Conselho de Direcção:

a) Administrar e gerir a associação e 
decidir sobre todos os assuntos 
que presentes estatutos ou a lei não 
reservem à outros órgãos;

b) Representar a associação junto à enti-
dades públicas, privadas e outras 
organizações similares, nacionais 
ou estrangeiras;

c) Elaborar e apresentar anualmente à 
Assembleia Geral o plano de acti-
vidades;

d) Elaborar e apresentar anualmente                  
à Assembleia Geral o relatório de 
actividades e contas;

e) Decidir sobre casos de admissão de 
membros;

f) Cumprir e fazer cumprir os presentes 
estatutos e demais deliberações;

g) Submeter à Assembleia Geral os as-
suntos achados convenientes.

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Funcionamento do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção reúne-se 
ordináriamente uma vez por mês e extraordi-
nariamente sempre que for convocado pelo 
seu presidente ou a pedido de um terço dos 
membros.

Dois) O regulamento interno da associação 
definirá as demais normas necessárias ao bom 
funcionamento do Conselho de Direcção.

ARTIGO VINTE E CINCO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é constituído por um 
presidente, um secretário e um vogal.

Dois) As deliberações do Conselho Fiscal 
são tomadas por maioria  dos votos dos seus 
membros presentes.

Três) O mandato dos membros do Conselho 
Fiscal é de cinco anos e é limitado à duas vezes 
na mesma função.

ARTIGO VINTE E SEIS

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar a escrita da associação 
sempre que julgar conveniente;

b) Emitir parecer sobre o relatório de 
actividades e contas da associação.

ARTIGO VINTE E SETE

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se sempre 
que for necessário para o cumprimento das 
suas atribuições.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
a convocação do seu presidente ou a pedido               
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO V

Da dissolução

ARTIGO VINTE E OITO

(Dissolução)

Um) A  Associação Agro-pecuária Kufuniwa 
Nkchukalanapiako de Sena, só se dissolverá por 
deliberação da Assembleia Geral, especialmente 
convocada para o efeito e sua deliberação será 
tomada por maioria de três quartos dos seus 
membros fundadores.

Dois) No caso de dissolução da associação, 
o património será distribuido equitativamente 
pelos membros que tenham as suas quotas                     
e dívidas regularizadas.

Está conforme.

Beira, 15 de Outubro de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Associação Agro-Pecuária 
de Chiambara

Certifico, para efeitos de publicação, dos 
estatutos da associação constituída entre Isabel 
Armando Zindoga, Elvina Muatanga Alberto 
Maforgue, Amélia José Guacha, Fátima Wiliamo 
Machava, Helena Gambassuge Alberto, Maria 
Nhagunda David, Teresa Muchecua Sithole, 
Flora Silva Manguenda, Carlota Hochande 

Jeque, Fernando Vacama Antonio Mutado todas 
solteiras maior, de nacionalidade moçambicana 
e residentes em Machanga, autorizada por 
despacho nº 113/GADM/2018, de 7 de Agosto 
de 2018, do Administrador de Machanga, os 
quais constituem uma associação nos termos 
do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio,                             
as cláusulas seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação e natureza

ARTIGO UM

(Denominação e natureza)

Um) Associação Agro-pecuária de 
Chiambara, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, dotada 
de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial e tem 
a sua sede no povoado de Dondo, localidade 
sede, Posto Administrativo sede, Distrito de 
Machanga, província de Sofala.

Dois) Associação Agro-Pecuária de 
Chiambara, uma organização não-gover-
namental, que tem a tarefa de representar 
e defender os interesses sócio económico 
dos seus membros, promover actividades, 
agro-pecuárias, protecção ambiental e outras 
visando a melhoria das condições de vida dos 
seus associados, das comunidades, do distrito,  
através da inter- ajuda dos seus associados e dos 
parceiros de cooperação.

Três) Por decisão do Conselho de Direcção, 
pode estabelecer delegações e quaisquer outras 
formas de representação social dentro do 
Distrito, onde e quando julgar conveniente.

ARTIGO DOIS

(Duração)

A Associação Agro-Pecuária de Chiambara, 
subsistirá por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início a partir da data da sua constituição.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

A Associação Agro-Pecuária de Chiambara,  
tem por objectivos:

a) Promover a ajuda mútua entre os as-
sociados;

b) Desenvolver o movimento associativo 
junto dos seus membros e das 
comunidades;

c) Desenvolver actividades agro-pecuá-
rias e protecção ambiental e difundir 
mensagens que permitam uma 
maior rentabilidade  das actividades 
produtivas;

d) Realizar acções de formação e recic-
lagem dos seus associados através 
de parcerias;
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e) Promover acções que visam a inte-
gração massiva da mulher e dos 
jovens no movimento associativo;

f) Promover acções de cooperação com 
outras organizações e entidades              
do país e do estrangeiro.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUATRO

(Admissão dos membros)

Um) Podem ser membros da Associação 
Agro-Pecuária de Chiambara, todos os 
moçambicanos maiores de 18 anos de idade, 
desde que aceitem os estatutos e programas da 
associação.

Dois) Também podem ser membros, da 
Associação Agro-Pecuária de Chiambara, todos 
os moçambicanos maiores de 15 anos de idade 
em conformidade com o disposto no artigo-3, 
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, 
não podendo concorrer para os órgão de chefia.   

ARTIGO CINCO

(Categoria dos membros)

Os membros da Associação Agro-Pecuária 
de Chiambara agrupam-se nas seguintes 
categorias:

a) Fundadores;  
b) Efectivos;
c) Beneméritos;
d) Honorários.

ARTIGO SEIS

(Membros fundadores)

São membros fundadores, todas as pessoas 
que tenham subscrito a escritura da constituição 
da associação.

ARTIGO SETE

(Membros efectivos)

São membros efectivos, todas as pessoas que 
por acto de manifestação voluntária de vontade, 
decidam aderir aos objectivos da associação 
e satisfaçam os requisitos estabelecidos nos 
presentes estatutos e sejam admitidos como tal.

ARTIGO OITO

(Membros beneméritos)

São membros beneméritos, todas as pes-
soas nacionais ou estrangeiras, que tenham 
contribuido de modo significativo com sub-
sídios, bens materiais ou serviços para a criação, 
manutenção ou desenvolvimento da associação.

ARTIGO NOVE

(Membros honorários)

São membros honorários, todas as pessoas 
nacionais ou estrangeiras, que pela sua acção 
ou motivação em apoio moral prestado, tenham 
contribuido de forma relevante para a criação, 
engrandecimento ou progresso da associação.

ARTIGO DEZ

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros efectivos:

a) Eleger e ser eleito para cargos dos 
órgãos sociais da associação;

b) Frequentar a sede social da associação; 
c) Beneficiar-se das oportunidades de 

formação que sejam criadas pela 
associação como de outros serviços 
que sejam prestados por ela;

d) Participar em reuniões, debates, semi-
nários que sejam levados a cabo, 
visando a formação, divulgação                    
e troca de  experiência; 

e) Apresentar ao conselho de direcção, 
propostas e sugestões para a elabo-
ração do plano de actividades da 
associação.

f) Ser indicado para exercer funções de 
chefia e coordenação de áreas de 
trabalho e programas;

g)  Solicitar a sua exoneração de membro e 
sua demissão de cargos de funções.

ARTIGO ONZE

(Deveres)

São deveres dos membros efectivos:

a) Respeitar os estatutos, regulamentos e 
deliberações dos órgãos sociais da 
associação;

b) Participar na realização dos objectivos 
e fins da associação, prestando a sua 
colaboração de acordo com o seu 
saber, experiências desempenhando 
com zelo as tarefas que lhe forem 
confiadas;

c) Aceitar desempenhar os cargos pelos 
quais foi eleito, salvo motivos justi-
ficados de causa;

 d) Tomar parte nas assembleias gerais 
da associação;

e) Abster-se de qualquer acção, dentro 
ou fora da associação de que possa 
resultar prejuizos para ela;

f) Devolver todos os bens materiais ou 
financeiros que tenha contraido a 
título devolutivo  a associação.

ARTIGO DOZE

(Direitos dos membros beneméritos                  
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de:

a) Tomar nas sessões da Assembleia 
Geral, sem direito a voto, podendo 
emitir opiniões sobre qualquer dos 
pontos da agenda de trabalho;

b) Frequentar a sede social da associação;
c) Submeter  por escrito ao Conselho de 

Direcção qualquer esclarecimento, 
informação ou sugestões que jul-
garem pertinentes á prossecução 
dos fins da associação;

d) Solicitar a sua exoneração.

ARTIGO TREZE

(Deveres dos membros beneméritos                   
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de respeitar os estatutos, regulamento 
civico e moralmente digno com a distinção da 
sua categoria de membro.

ARTIGO CATORZE

(Demissão de membro)

Um) O membro que pretende demitir-se, 
deverá comunicar por escrito ao Conselho                               
de Direcção e só poderá fazé-lo com pré aviso 
de 30 dias e desde que liquide qualquer dívida 
contraida na associação.

Dois) Sem limitação de direito de demissão, 
a Assembleia Geral poderá estabelecer regras e 
condições para o seu exercício.

ARTIGO QUINZE

(Expulsão)

Um) São expulsos da associação, os 
membros que:

a) Com culpa grave, violarem os deveres 
previstos nos estatutos, que possam 
comprometer a ordem e disciplina, 
o mérito, prestígio e os interesses 
da associação;

b)  Praticar actos injuriosos ou difama-
tórios contra a associação quando 
daí resultarem as consequências 
previstas na alínea anterior;

c)  Sendo responsáveis por danos cau-
sados a associação se recusarem                 
a sua pronta reparação.

Dois) A expulsão dos membros da as-
sociação, será deliberada sob proposta do 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO III

Do património

ARTIGO DEZASSEIS

(Património)

Um) Os fundos da Associação Agro- 
-Pecuária de Chiambara, são constituídos 
com base em jóias e quotas pagas pelos seus 
membros.

Dois) Além dos fundos referidos no número 
anterior, o património da associação poderá 
ser constituído adicionalmente por quaisquer 
subsídios, donativos, herança e ou doações de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DEZASSETE

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da associação, são:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.
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ARTIGO DEZOITO

(Assembleia geral)

Um) A Assembleia Geral, é o órgão supremo 
da associção e é constituída por todos os seus 
membros de pleno direito.

Dois) As deliberações da Assembleia 
Geral são tomadas em conformidade com os 
presentes estatutos e são obrigatórias para todos 
os membros.

ARTIGO DEZANOVE

(Competências da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger, exenorar os membros da mesa 
da Assembleia Geral, os membros 
do Conselho de Direcção e os 
membros do Conselho Fiscal;

b) Apreciar e provar o plano de activi-
dades da associação;

c) Apreciar e aprovar o relatório narrativo 
de actividades e de conta da as-
sociação;

d) Defenir e aprovar os valores de 
jóia e quota a serem pagas pelos 
membros;

e) Apreciar e aprovar o regulamento 
interno da associação;

f) Alterar os estatutos, cuja deliberação 
deverá ser feita por maior de 2/3 
dos membros;

g) Deliberar sobre qualquer questões que 
lhe sejam submetidas e não sejam 
de competência dos outros órgãos 
sociais.

ARTIGO VINTE

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituida por um presidente, um vice 
presidente que o substitui nas suas ausências 
ou impedimentos e um secretário.

Dois) Os membros da Mesa da Assembleia 
Geral, serão eleitos mediante a proposta do 
Conselho de Direcção pelo período de cinco 
anos,  não podendo serem eleitos por mais de 
dois mandatos consecutivos.

Três) Compete ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral:

a) Convocar a Assembleia Geral por sua 
iniciativa ou a pedido do presidente 
do conselho de direcção ou pelo 
menos dez membros fundadores 
ou efectivos;

b) Empossar os membros dos órgãos 
sociais;

c) Dirigir as sessões da Assembleia Geral;
d) Assinar as actas das sessões da As-

sembleia Geral. 

Quatro) Compete ao secretário da mesa:

a) Redigir e assinar as actas da Assem-
bleia Geral;

b) Praticar todos os actos de adminis-
tração necessários ao bom funciona-
mento e eficiência da Assembleia 
Geral.

ARTIGO VINTE E UM

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano e os seus trabalhos 
serão dirigidos pela respectiva mesa.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que as necessidades o 
justifique e nos termos dos presentes estatutos.

Três) A Assembleia Geral reúne-se estando 
presente pelo menos metade dos seus membros 
fundadores e ou efectivos.

Quatro) A Assembleia Geral é convocada 
com antecedência de 30 dias.

Cinco) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
dos membros fundadores ou efectivos presentes.

ARTIGO VINTE E DOIS

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é eleito pela 
Assembleia Geral, pelo período de cinco anos.

Dois) O Conselho de Direcção é composto 
por um presidente, um vice-presidente que o 
substitui na sua ausência ou impedimento e por 
um secretário.

Três) As deliberações do Conselho de Direc-
ção são tomadas por maioria dos votos, cabendo 
a cada membro um único voto.

Quatro) O exercício de mandato sucessivo 
na mesma função é limitado a dois mandatos.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Competências do Conselho de Direcção)

São competências do Conselho de Direcção:

a) Administrar e gerir a associação e 
decidir sobre todos os assuntos 
que presentes estatutos ou a lei não 
reservem à outros órgãos;

b) Representar a associação junto à enti-
dades públicas, privadas e outras 
organizações similares, nacionais 
ou estrangeiras;

c) Elaborar e apresentar anualmente à 
Assembleia Geral o plano de acti-
vidades;

d) Elaborar e apresentar anualmente                  
à Assembleia Geral o relatório de 
actividades e contas;

e) Decidir sobre casos de admissão de 
membros;

f) Cumprir e fazer cumprir os presentes 
estatutos e demais deliberações;

g) Submeter à Assembleia Geral os as-
suntos achados convenientes.

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Funcionamento do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção reúne-se 
ordináriamente uma vez por mês e extraordi-
nariamente sempre que for convocado pelo 
seu presidente ou a pedido de um terço dos 
membros.

Dois) O regulamento interno da associação 
definirá as demais normas necessárias ao bom 
funcionamento do Conselho de Direcção.

ARTIGO VINTE E CINCO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é constituído por um 
presidente, um secretário e um vogal.

Dois) As deliberações do Conselho Fiscal 
são tomadas por maioria  dos votos dos seus 
membros presentes.

Três) O mandato dos membros do Conselho 
Fiscal é de cinco anos e é limitado à duas vezes 
na mesma função.

ARTIGO VINTE E SEIS

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar a escrita da associação 
sempre que julgar conveniente;

b) Emitir parecer sobre o relatório de 
actividades e contas da associação.

ARTIGO VINTE E SETE

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se sempre 
que for necessário para o cumprimento das 
suas atribuições.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
a convocação do seu presidente ou a pedido               
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO V

Da dissolução

ARTIGO VINTE E OITO

(Dissolução)

Um) A Associação Agro-Pecuária de 
Chiambara, só se dissolverá por deliberação da 
Assembleia Geral, especialmente convocada 
para o efeito e sua deliberação será tomada 
por maioria de três quartos dos seus membros 
fundadores.

Dois) No caso de dissolução da associação, 
o património será distribuido equitativamente 
pelos membros que tenham as suas quotas                     
e dívidas regularizadas.

Está conforme.

Beira, 15 de Outubro de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.
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 Associação Agro-Pecuária 
de Chicucuto

Certifico, para efeitos de publicação, dos 
estatutos da associação constituída entre Silva 
Zaqueu Nhonde, Flora Silva Magenda, Teresa 
Muchecua Sithole, Amélia José Guacha, 
Paulo Mucava, Elizabeth Jossai Massaite, 
Alfeu Mungazane Mupiane, Rafina Ernesto 
Paulo, Bernardo Chivendo, Carlota Hochane 
Jeque, todos solteiros maior, de nacionalidade 
moçambicana e residentes em Machanga, 
autorizada por despacho n.º 112/GADM/2018, 
de 7 de Agosto de 2018, do Administrador de 
Machanga, os quais constituem uma associa-            
ção nos termos do Decreto-Lei n.º 2/2006,                         
de 3 de Maio, as cláusulas seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação e natureza

ARTIGO UM

(Denominação e natureza)

Um) Associação Agro-Pecuária de 
Chicucuto, é uma pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos, dotada de 
personalidade jurídica e de autonomia adminis-
trativa, financeira e patrimonial e tem a sua 
sede no povoado de Malalanhe, localidade 
sede, posto administrativo sede, distrito                                    
de Machanga, província de Sofala.

D o i s )  A s s o c i a ç ã o  A g r o - p e c u á r i a                                          
de Chicucuto, uma organização não governa-
mental, que tem a tarefa de representar e 
defender os interesses sócio económico 
dos seus membros, promover actividades, 
agro-pecuárias, protecção ambiental e outras 
visando a melhoria das condições de vida dos 
seus associados, das comunidades do distrito,  
através da inter- ajuda dos seus associados e dos 
parceiros de cooperação.

Três) Por decisão do Conselho de Direcção, 
pode estabelecer delegações e quaisquer outras 
formas de representação social dentro do 
distrito, onde e quando julgar conveniente.

ARTIGO DOIS

(Duração)

A Associação Agro-Pecuária de Chicucuto, 
subsistirá por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início a partir da data da sua constituição.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

A Associação Agro-Pecuária de Chicucuto,  
tem por objectivos:

a) Promover a ajuda mútua entre os 
associados;

b) Desenvolver o movimento associativo 
junto dos seus membros e das 
comunidades;

c) Desenvolver actividades agro-pecuá-
rias e protecção ambiental e difundir 
mensagens  que permitam uma 
maior rentabilidade  das actividades 
produtivas;

d) Realizar acções de formação e recic-
lagem dos seus associados através 
de parcerias;

e) Promover acções que visam a inte-
gração massiva da mulher e dos 
jovens no movimento associativo;

f) Promover acções de cooperação com 
outras organizações e entidades do 
país e do estrangeiro.

CAPÍTULO II

Da admissão dos membros

ARTIGO QUATRO

(Admissão dos membros)

Um) Podem ser membros da Associação 
Agro-Pecuária de Chicucuto, todos os 
moçambicanos maiores de 18 anos de idade, 
desde que aceitem os estatutos e programas da 
associação.

Dois) Também podem ser membros, da 
Associação Agro-Pecuária de Chicucuto, todos 
os moçambicanos maiores de 15 anos de idade 
em conformidade com o disposto no artigo 3, 
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, 
não podendo concorrer para os órgão de chefia.   

ARTIGO CINCO

(Categoria dos membros)

Os membros da Associação Agro-Pecuária 
de Chiambara agrupam-se nas seguintes 
categorias:

a) Fundadores;  
b) Efectivos;
c) Beneméritos;
d) Honorários.

ARTIGO SEIS

(Membros fundadores)

São membros fundadores, todas as pessoas 
que tenham subscrito a escritura da constituição 
da associação.

ARTIGO SETE

(Membros efectivos)

São membros efectivos, todas as pessoas que 
por acto de manifestação voluntária de vontade, 
decidam aderir aos objectivos da associação 
e satisfaçam os requisitos estabelecidos nos 
presentes estatutos e sejam admitidos como tal.

ARTIGO OITO

(Membros beneméritos)

São membros beneméritos, todas as pes-
soas nacionais ou estrangeiras, que tenham 
contribuido de modo significativo com sub-
sídios, bens materiais ou serviços para a criação, 
manutenção ou desenvolvimento da associação.

ARTIGO NOVE

(Membros honorários)

São membros honorários, todas as pessoas 
nacionais ou estrangeiras, que pela sua acção 
ou motivação em apoio moral prestado, tenham 
contribuido de forma relevante para a criação, 
engrandecimento ou progresso da associação.

ARTIGO DEZ

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros efectivos:

a) Eleger e ser eleito para cargos dos 
órgãos sociais da associação;

b) Frequentar a sede social da associação; 
c) Beneficiar-se das oportunidades de 

formação que sejam criadas pela 
associação como de outros serviços 
que sejam prestados por ela;

d) Participar em reuniões, debates, semi-
nários que sejam levados a cabo, 
visando a formação, divulgação                    
e troca de  experiência; 

e) Apresentar ao conselho de direcção, 
propostas e sugestões para a elabo-
ração do plano de actividades da 
associação;

f) Ser indicado para exercer funções de 
chefia e coordenação de áreas de 
trabalho e programas;

g)  Solicitar a sua exoneração de membro e 
sua demissão de cargos de funções.

ARTIGO ONZE

(Deveres)

São deveres dos membros efectivos:

a) Respeitar os estatutos, regulamentos e 
deliberações dos órgãos sociais da 
associação;

b) Participar na realização dos objectivos 
e fins da associação, prestando a sua 
colaboração de acordo com o seu 
saber, experiências desempenhando 
com zelo as tarefas que lhe forem 
confiadas;

c) Aceitar desempenhar os cargos pelos 
quais foi eleito, salvo motivos justi-
ficados de causa;

d) Tomar parte nas assembleias gerais da 
associação;

e) Abster-se de qualquer acção, dentro 
ou fora da associação de que possa 
resultar prejuizos para ela;

f) Devolver todos os bens materiais ou 
financeiros que tenha contraido a 
título devolutivo  a associação.

ARTIGO DOZE

(Direitos dos membros beneméritos                  
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de:

a) Tomar nas sessões da Assembleia 
Geral, sem direito a voto, podendo 
emitir opiniões sobre qualquer dos 
pontos da agenda de trabalho;
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b) Frequentar a sede social da associação;
c) Submeter  por escrito ao Conselho de 

Direcção qualquer esclarecimento, 
informação ou sugestões que jul-
garem pertinentes á prossecução 
dos fins da associação;

d) Solicitar a sua exoneração.

ARTIGO TREZE

(Deveres dos membros beneméritos                   
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de respeitar os estatutos, regulamento 
civico e moralmente digno com a distinção da 
sua categoria de membro.

ARTIGO CATORZE

(Demissão de membro)

Um) O membro que pretende demitir-se, 
deverá comunicar por escrito ao Conselho                               
de Direcção e só poderá fazé-lo com pré aviso 
de 30 dias e desde que liquide qualquer dívida 
contraida na associação.

Dois) Sem limitação de direito de demissão, 
a Assembleia Geral poderá estabelecer regras e 
condições para o seu exercício.

ARTIGO QUINZE

(Expulsão)

Um) São expulsos da associação, os 
membros que:

a) Com culpa grave, violarem os deveres 
previstos nos estatutos, que possam 
comprometer a ordem e disciplina, 
o mérito, prestígio e os interesses 
da associação;

b)  Praticar actos injuriosos ou difama-
tórios contra a associação quando 
daí resultarem as consequências 
previstas na alínea anterior;

c)  Sendo responsáveis por danos cau-
sados a associação se recusarem                 
a sua pronta reparação.

Dois) A expulsão dos membros da as-
sociação, será deliberada sob proposta do 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO III

Do património

ARTIGO DEZASSEIS

(Património)

Um) Os fundos da Associação Agro-
Pecuária de Chicucuto, são constituídos 
com base em jóias e quotas pagas pelos seus 
membros.

Dois) Além dos fundos referidos no número 
anterior, o património da associação poderá 
ser constituido adicionalmente por quaisquer 
subsídios, donativos, herança e ou doações de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DEZASSETE

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da associação, são:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DEZOITO

(Assembleia geral)

Um) A Assembleia Geral, é o órgão supremo 
da associção e é constituida por todos os seus 
membros de pleno direito.

Dois) As deliberações da Assembleia 
Geral são tomadas em conformidade com os 
presentes estatutos e são obrigatórias para todos 
os membros.

ARTIGO DEZANOVE

(Competências da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger, exenorar os membros da mesa 
da Assembleia Geral, os membros 
do Conselho de Direcção e os 
membros do Conselho Fiscal;

b) Apreciar e provar o plano de activi-
dades da associação;

c) Apreciar e aprovar o relatório narrativo 
de actividades e de conta da as-
sociação;

d) Defenir e aprovar os valores de 
jóia e quota a serem pagas pelos 
membros;

e) Apreciar e aprovar o regulamento 
interno da associação;

f) Alterar os estatutos, cuja deliberação 
deverá ser feita por maior de 2/3 
dos membros;

g) Deliberar sobre qualquer questões que 
lhe sejam submetidas e não sejam 
de competência dos outros órgãos 
sociais.

ARTIGO VINTE

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral                                  
é constituída por um presidente, um vice 
presidente que o substitui nas suas ausências 
ou impedimentos e um secretário.

Dois) Os membros da Mesa da Assembleia 
Geral, serão eleitos mediante a proposta do 
Conselho de Direcção pelo período de cinco 
anos, não podendo serem eleitos por mais de 
dois mandatos consecutivos.

Três) Compete ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral:

a) Convocar a Assembleia Geral por sua 
iniciativa ou a pedido do presidente 
do Conselho de Direcção ou pelo 
menos dez membros fundadores 
ou efectivos;

b) Empossar os membros dos órgãos 
sociais;

c) Dirigir as sessões da Assembleia Geral;
d) Assinar as actas das sessões da As-

sembleia Geral. 

Quatro) Compete ao secretário da mesa:

a) Redigir e assinar as actas da Assem-
bleia Geral;

b) Praticar todos os actos de adminis-
tração necessários ao bom funciona-
mento e eficiência da Assembleia 
Geral.

ARTIGO VINTE E UM

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano e os seus trabalhos 
serão dirigidos pela respectiva mesa.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que as necessidades o 
justifique e nos termos dos presentes estatutos.

Três) A Assembleia Geral reúne-se estando 
presente pelo menos metade dos seus membros 
fundadores e ou efectivos.

Quatro) A Assembleia Geral é convocada 
com antecedência de 30 dias.

Cinco) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
dos membros fundadores ou efectivos presentes.

ARTIGO VINTE E DOIS

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é eleito pela 
Assembleia Geral, pelo período de cinco anos.

Dois) O Conselho de Direcção é composto 
por um presidente, um vice-presidente que o 
substitui na sua ausência ou impedimento e por 
um secretário.

Três) As deliberações do Conselho de Direc-
ção são tomadas por maioria dos votos, cabendo 
a cada membro um único voto.

Quatro) O exercício de mandato sucessivo 
na mesma função é limitado a dois mandatos.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Competências do Conselho de Direcção)

São competências do Conselho de Direcção:

a) Administrar e gerir a associação e 
decidir sobre todos os assuntos 
que presentes estatutos ou a lei não 
reservem à outros órgãos;

b) Representar a associação junto à enti-
dades públicas, privadas e outras 
organizações similares, nacionais 
ou estrangeiras;

c) Elaborar e apresentar anualmente                   
à Assembleia Geral o plano                        
de actividades;
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d) Elaborar e apresentar anualmente                  
à Assembleia Geral o relatório                     
de actividades e contas;

e) Decidir sobre casos de admissão                    
de membros

f) Cumprir e fazer cumprir os presentes 
estatutos e demais deliberações;

g) Submeter à Assembleia Geral os as-
suntos achados convenientes.

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Funcionamento do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção reúne-se 
ordinariamente uma vez por mês e extraordi-
nariamente sempre que for convocado pelo 
seu presidente ou a pedido de um terço dos 
membros.

Dois) O regulamento interno da associação 
definirá as demais normas necessárias ao bom 
funcionamento do Conselho de Direcção.

ARTIGO VINTE E CINCO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é constituído por um 
presidente, um secretário e um vogal.

Dois) As deliberações do Conselho Fiscal 
são tomadas por maioria  dos votos dos seus 
membros presentes.

Três) O mandato dos membros do Conselho 
Fiscal é de cinco anos e é limitado à duas vezes 
na mesma função.

ARTIGO VINTE E SEIS

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar a escrita da associação 
sempre que julgar conveniente;

b) Emitir parecer sobre o relatório de 
actividades e contas da associação.

ARTIGO VINTE E SETE

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se sempre 
que for necessário para o cumprimento das 
suas atribuições.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
a convocação do seu presidente ou a pedido               
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO V

Da dissolução

ARTIGO VINTE E OITO

(Dissolução)

Um) A Associação Agro-Pecuária de 
Chiambara, só se dissolverá por deliberação da 
Assembleia Geral, especialmente convocada 
para o efeito e sua deliberação será tomada 
por maioria de três quartos dos seus membros 
fundadores.

Dois) No caso de dissolução da associação, 
o património será distribuido equitativamente 
pelos membros que tenham as suas quotas                     
e dívidas regularizadas.

Está conforme.

Beira, 15 de Outubro de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Associação Agro-Pecuária 
Chiverano Cha Tsângua

Certifico, para efeitos de publicação, dos 
estatutos da associação constituida entre Caunda 
Jornal Capingo, José Manuel Nhama, Rosa 
Fombe Jone, Koma José João, Chico Deve 
Sumaera, Francisca Francisco Quembo, Roseta 
António Filipe, Magode Maraige Magode, 
Augusta Elias Deixa e Pedro Nhamadze 
João  todos solteiros, maior, de nacionalidade 
moçambicana e residentes em Nhamatanda, 
autorizada por despacho n.º 290/GADM/2018, 
de 18 de Junho de 2018, do Administrador 
de Nhamatanda, os quais constituem uma 
associação nos termos do Decreto-Lei                                    
n.º 2/2006, de 3 de Maio, as claúsulas seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação e natureza

ARTIGO UM

(Denominação e natureza)

Um) Associação Agro-Pecuária Chiverano 
Cha Tsângua, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, dotada 
de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial e tem 
a sua sede no povoado de Tsângua, localidade 
de Metuchira, posto administrativo sede, distrito 
de Nhamatanda, província de Sofala.

D o i s )  A s s o c i a ç ã o  A g r o - P e c u á r i a 
Chiverano Cha Tsângua, uma organização não 
governamental, que tem a tarefa de representar 
e defender os interesses sócio económico 
dos seus membros, promover actividades, 
agro-pecuárias, protecção ambiental e outras 
visando a melhoria das condições de vida dos 
seus associados, das comunidades do distrito, 
através da inter- ajuda dos seus associados e dos 
parceiros de cooperação.

Três) Por decisão do Conselho de Direcção, 
pode estabelecer delegações e quaisquer outras 
formas de representação social dentro do 
Distrito, onde e quando julgar conveniente.

ARTIGO DOIS

(Duração)

A Associação Agro-Pecuária Chiverano Cha 
Tsângua, subsistirá por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

A Associação Agro-Pecuária Chiverano Cha 
Tsângua, tem por objectivos:

a) Promover a ajuda mútua entre os 
associados;

b) Desenvolver o movimento associativo 
junto dos seus membros e das 
comunidades;

c) Desenvolver actividades agro-pecuá-
rias e protecção ambiental e di-
fundir mensagens  que permitam 
uma maior rentabilidade  das activi-
dades produtivas;

d) Realizar acções de formação e recic-
lagem dos seus associados através 
de parcerias;

e) Promover acções que visam a inte-
gração massiva da mulher e dos 
jovens no movimento associativo;

f) Promover acções de cooperação com 
outras organizações e entidades do 
país e do estrangeiro.

CAPÍTULO II

Da admissão dos membros

ARTIGO QUATRO

(Admissão dos membros)

Um) Podem ser membros da Associação 
Agro-pecuária Chiverano Cha Tsângua, todos 
os moçambicanos maiores de 18 anos de idade, 
desde que aceitem os estatutos e programas da 
associação.

Dois) Também podem ser membros, da 
Associação Agro-Pecuária Chiverano Cha 
Tsângua, todos os moçambicanos maiores de 15 
anos de idade em conformidade com o disposto 
no artigo 3, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/2006, 
de 3 de Maio, não podendo concorrer para                                                                                                   
os órgãos de chefia.   

ARTIGO CINCO

(Categoria dos membros)

Os membros da Associação Agro-pecuária 
Chiverano Cha Tsângua agrupam-se nas 
seguintes categorias:

a) Fundadores;  
b) Efectivos;
c) Beneméritos;
d) Honorários.

ARTIGO SEIS

(Membros fundadores)

São membros fundadores, todas as pessoas 
que tenham subscrito a escritura da constituição 
da associação.

ARTIGO SETE

(Membros efectivos)

São membros efectivos, todas as pessoas que 
por acto de manifestação voluntária de vontade, 
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decidam aderir aos objectivos da associação 
e satisfaçam os requisitos estabelecidos nos 
presentes estatutos e sejam admitidos como tal.

ARTIGO OITO

(Membros beneméritos)

São membros beneméritos, todas as pes-
soas nacionais ou estrangeiras, que tenham 
contribuido de modo significativo com subsí-
dios, bens materiais ou serviços para a criação, 
manutenção ou desenvolvimento da associação.

ARTIGO NOVE

(Membros honorários)

São membros honorários, todas as pessoas 
nacionais ou estrangeiras, que pela sua acção 
ou motivação em apoio moral prestado, tenham 
contribuido de forma relevante para a criação, 
engrandecimento ou progresso da associação.

ARTIGO DEZ

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros efectivos:

a) Eleger e ser eleito para cargos dos 
órgãos sociais da associação;

b) Frequentar a sede social da associação; 
c) Beneficiar-se das oportunidades de 

formação que sejam criadas pela 
associação como de outros serviços 
que sejam prestados por ela;

d) Participar em reuniões, debates, 
seminários que sejam levados a 
cabo, visando a formação, divul-
gação e troca de  experiência; 

e) Apresentar ao conselho de direcção, 
propostas e sugestões para a elabo-
ração do plano de actividades da 
associação;

f) Ser indicado para exercer funções de 
chefia e coordenação de áreas de 
trabalho e programas;

g)  Solicitar a sua exoneração de membro                      
e sua demissão de cargos de fun-
ções.

ARTIGO ONZE

(Deveres)

São deveres dos membros efectivos:

a) Respeitar os estatutos, regulamentos e 
deliberações dos órgãos sociais da 
associação;

b) Participar na realização dos objectivos 
e fins da associação, prestando a sua 
colaboração de acordo com o seu 
saber, experiências desempenhando 
com zelo as tarefas que lhe forem 
confiadas;

c) Aceitar desempenhar os cargos pelos 
quais foi eleito, salvo motivos justi-
ficados de causa;

d) Tomar parte nas assembleias gerais         
da associação;

e) Abster-se de qualquer acção, dentro 
ou fora da associação de que possa 
resultar prejuízos para ela;

f) Devolver todos os bens materiais ou 
financeiros que tenha contraido a 
título devolutivo  a associação.

ARTIGO DOZE

(Direitos dos membros beneméritos                       
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de:

a) Tomar nas sessões da Assembleia 
Geral, sem direito a voto, podendo 
emitir opiniões sobre qualquer dos 
pontos da agenda de trabalho;

b) Frequentar a sede social da associa-
ção;

c) Submeter  por escrito ao Conselho de 
Direcção qualquer esclarecimento, 
informação ou sugestões que jul-
garem pertinentes á prossecução 
dos fins da associação;

d) Solicitar a sua exoneração.

ARTIGO TREZE

(Deveres dos membros beneméritos                     
e honorários)

Os membros beneméritos e honorários, tem 
o direito de respeitar os estatutos, regulamento 
civico e moralmente digno com a distinção                     
da sua categoria de membro.

ARTIGO CATORZE

(Demissão de membro)

Um) O membro que pretende demitir-se, 
deverá comunicar por escrito ao Conselho de 
Direcção e só poderá fazé-lo com pré aviso 
de 30 dias e desde que liquide qualquer dívida 
contraida na associação.

Dois) Sem limitação de direito de demissão, 
a Assembleia Geral poderá estabelecer regras           
e condições para o seu exercício.

ARTIGO QUINZE

(Expulsão)

São expulsos da associação, os membros 
que:

a) Com culpa grave, violarem os deveres 
previstos nos estatutos, que possam 
comprometer a ordem e disciplina, 
o mérito, prestígio e os interesses 
da associação;

b) Praticar actos injuriosos ou difama-
tórios contra a associação quando 
daí resultarem as consequências 
previstas na alínea anterior;

c)  Sendo responsáveis por danos cau-
sados a associação se recusarem               
a sua pronta reparação.

Dois) A expulsão dos membros da associa-
ção, será deliberada sob proposta do Conselho 
de Direcção.

CAPÍTULO III

Do património

ARTIGO DEZASSEIS

(Património)

Um) Os fundos da Associação Agro-Pecuária 
Chiverano Cha Tsângua, são constituidos 
com base em jóias e quotas pagas pelos seus 
membros.

Dois) Além dos fundos referidos no número 
anterior, o património da associação poderá 
ser constituido adicionalmente por quaisquer 
subsídios, donativos, herança e ou doações de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DEZASSETE

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da associação, são:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DEZOITO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral, é o órgão supremo 
da associção e é constituída por todos os seus 
membros de pleno direito.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são tomadas em conformidade com os pre-
sentes estatutos e são obrigatórias para todos 
os membros.

ARTIGO DEZANOVE

(Competências da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger, exenorar  os membros da mesa 
da Assembleia Geral, os membros 
do Conselho de Direcção e os 
membros do Conselho Fiscal;

b) Apreciar e provar o plano de actividades 
da associação;

c) Apreciar e aprovar o relatório nar-
rativo de actividades e de conta                     
da associação;

d) Defenir e aprovar os valores de 
jóia e quota a serem pagas pelos 
membros;

e) Apreciar e aprovar o regulamento 
interno da associação;

f) Alterar os estatutos, cuja deliberação 
deverá ser feita por maior de 2/3 
dos membros;

g) Deliberar sobre qualquer questões que 
lhe sejam submetidas e não sejam 
de competência dos outros órgãos 
sociais.
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ARTIGO VINTE

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A  Mesa da Assembleia Geral é consti-
tuída por um presidente, um vice presidente que 
o substitui nas suas ausências ou impedimentos 
e um secretário.

Dois) Os membro da mesa da Assembleia 
Geral, serão eleitos mediante a proposta do 
Conselho de Direcção pelo período de cinco 
anos,  não podendo serem eleitos por mais de 
dois mandatos consecutivos.

Três) Compete ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral:

a) Convocar a Assembleia Geral por sua 
iniciativa ou a pedido do presidente 
do conselho de direcção ou pelo 
menos dez membros fundadores 
ou efectivos;

b) Empossar os membros dos órgãos 
sociais;

c) Dirigir as sessões da Assembleia Geral;
d) Assinar as actas das sessões da As-

sembleia Geral.

Quatro) Compete ao secretário da mesa:

a) Redigir e assinar as actas da Assembleia 
Geral;

b) Praticar todos os actos de administração 
necessários ao bom funcionamento 
e eficiência da Assembleia Geral.

ARTIGO VINTE E UM

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano e os seus trabalhos 
serão dirigidos pela respectiva mesa.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que as necessidades o 
justifique e nos termos dos presentes estatutos.

Três) A Assembleia Geral reúne-se estando 
presente pelo menos metade dos seus membros 
fundadores e ou efectivos.

Quatro) A Assembleia Geral é convocada 
com antecedência de 30 dias.

Cinco) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
dos membros fundadores ou efectivos presentes.

ARTIGO VINTE E DOIS

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é eleito pela 
Assembleia Geral, pelo período de cinco anos.

Dois) O Conselho de Direcção é composto 
por um presidente, um vice-presidente que o 
substitui na sua ausência ou impedimento, e 
por um secretário.

Três) As deliberações do Conselho de Direc-
ção são tomadas por maioria dos votos, cabendo 
a cada membro um único voto.

Quatro) O exercício de mandato sucessivo 
na mesma função é limitado a dois mandatos.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Competências do Conselho de Direcção)

São competências do Conselho de Direcção:

a) Administrar e gerir a associação e 
decidir sobre todos os assuntos 
que presentes estatutos ou a lei não 
reservem à outros órgãos;

b) Representar a associação junto à enti-
dades públicas, privadas e outras 
organizações similares, nacionais 
ou estrangeiras;

c) Elaborar e apresentar anualmente 
à Assembleia Geral o plano de 
actividades;

d) Elaborar e apresentar anualmente                   
à Assembleia Geral o relatório                     
de actividades e contas;

e) Decidir sobre casos de admissão                         
de membros;

f)  Cumprir e fazer cumprir os presentes 
estatutos e demais deliberações;

g) Submeter à Assembleia Geral os as-
suntos achados convenientes.

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Funcionamento do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção reúne-se 
ordináriamente uma vez por mês e extra-
ordináriamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou a pedido de um terço 
dos membros.

Dois) O regulamento interno da associação 
definirá as demais normas necessárias ao bom 
funcionamento do Conselho de Direcção.

ARTIGO VINTE E CINCO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é constituido por um 
presidente, um secretário e um vogal.

Dois) As deliberações do Conselho Fiscal 
são tomadas por maioria  dos votos dos seus 
membros presentes.

Três) O mandato dos membros do Conselho 
Fiscal é de cinco anos e é limitado à duas vezes 
na mesma função.

ARTIGO VINTE E SEIS

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar a escrita da associação 
sempre que julgar conveniente;

b) Emitir parecer sobre o relatório                        
de actividades e contas da associa-
ção.

ARTIGO VINTE E SETE

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se sempre 
que for necessário para o cumprimento das 
suas atribuições.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
a convocação do seu presidente ou a pedido                   
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO V

Da dissolução

ARTIGO VINTE E OITO

(Dissolução)

Um) A  Associação Agro-Pecuária Chiverano 
Chionde, só se dissolverá por deliberação da 
Assembleia Geral, especialmente convocada 
para o efeito e sua deliberação será tomada 
por maioria de três quartos dos seus membros 
fundadores.

Dois) No caso de dissolução da associação, 
o património será distribuido equitativamente 
pelos membros que tenham as suas quotas                   
e dívidas regularizadas.

Está conforme.

Beira, 15 de Outubro de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Allied Resources 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação da assembleia geral da sociedade, de 
1 de Novembro de 2018, os sócios deliberaram 
proceder à alteração dos artigos décimo segundo 
e décimo terceiro dos estatutos da sociedade 
Allied  Resources Mozambique, Limitada, 
devidamente registada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
10104848, os quais passam a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e administrada por 
2 (dois) administradores, eleitos pela assembleia 
geral, nomeadamente os senhores (i) Eduardo 
Rio Branco Nabuco de Gouvea e (ii) Luíz 
António Marques Cossa.

Dois) A administração terá os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, podendo 
delegar estes poderes a directores executivos, 
gestores profissionais, outros mandatários e 
procuradores.

Três) Os membros da administração estão 
dispensados de caução.

Quatro) A sociedade vincula-se pela as-
sinatura individual de um dos administradores 
ou de um mandatário ou procurador, nos limites 
do respectivo mandato ou procuração.

Cinco) A sociedade não  fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.
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Buhler Mozambique, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação que, por 
escritura de vinte de Junho dois mil e dezoito, 
lavrada a folhas  onze  à trinta do livro de notas 
para escrituras diversas número quinhentos e 
quatro traço A, do Quarto Cartório Notarial da 
Cidade de Maputo, a cargo de Sérgio Custódio 
Miambo, licenciado em Direito, conservador 
e notário superior em exercício no referido 
cartório notarial, foi constituida  uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Buhler Mozambique, Limitada, 
que será regida pelas disposições constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

 Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Buhler Mozambique, Limitada, e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Samora Machel Tchumene, QT 25, 
CS 3382 Machava-19221. 06016 Tchumene, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração  

A sociedade é constituída por tempo inde-te
rminado.                                                                                    

Seis) O mandato dos administradores é de 
4 (quatro) anos, podendo os mesmos serem 
reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Poderes da administração)

Sujeito às limitações previstas nestes 
estatutos relativas à aprovação dos sócios, 
os negócios da sociedade serão geridos pelo 
conselho de administração, que poderá exercer 
os poderes necessários para a realização do seu 
objecto social, nos termos das disposições destes 
estatutos e da lei, incluindo, mas não limitado a:

a) Gerir e administrar as operações e 
negócios da sociedade mandante;

b) Submeter à aprovação da assembleia 
geral recomendações sobre qual-
quer matéria que requeira deli-
beração da assembleia ou sobre 
qualquer outro assunto conforme 
exija a lei; 

c) Abrir em nome da sociedade movi-
mentar e cancelar, quaisquer contas 
bancárias de que a sociedade seja 
titular;

d) Celebrar quaisquer tipo de contratos                       
no decurso das operações ordi-
nárias da sociedade, incluindo 
empréstimos bancários e outros, e 
o fornecimento de garantias rela-
tivamente a esses empréstimos;

e) Nomear o auditor externo da socie-
dade;

f) Submeter à aprovação da assembleia 
geral os planos estratégicos, pro-
postas de aumento de capital, 
cessões de posição contratual, 
transmissões, e vendas de bens 
relacionados ao negócio da socie-
dade;

g) Submeter à aprovação da assembleia 
geral as contas e o relatório anual 
da sociedade, e o plano e orçamento 
anuais, de acordo com a lei e com 
o plano estratégico da sociedade;

h) Adquirir e alienar participações sociais 
e obrigações detidas noutras socie-
dades;

i) Nomear directores executivos, geren-
tes, mandatários e procuradores 
conforme venha a ser necessário, 
com poderes para actuar em nome 
da sociedade;

j) Estabelecer subsidiárias da sociedade 
e/ou participações sociais noutras 
sociedades;

k)  Submeter à aprovação da as-
sembleia geral, recomendações 
relativamente a: a) aplicação 
de fundos, designadamente a 
criação, investimento, emprego 
e capitalização de reservas não 
exigidas por lei; e b) dividendos 
a serem distribuídos aos sócios 
de acordo com os princípios esta-
belecidos pela assembleia geral;

l) Iniciar ou entrar em acordo para a 
solução de disputas, litígios, ou 
processos arbitrais com qualquer 
terceiro, desde que tais disputas 
tenham um impacto substancial nas 
actividades da sociedade;

m) Gerir quaisquer outros conforme 
previsto nos presentes estatutos                  
e na lei; e    

n) Representar a sociedade em juízo 
ou fora dele, perante quaisquer 
entidades públicas ou privadas.

Em tudo mais não alterado, continuam                        
a vigorar as disposições dos estatutos da socie-
dade.

Está conforme.

Maputo, 7 de Novembro de 2018. — O Téc-
nico, Ilegível.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto é:

a) Fornecer maquinaria industrial e equi-
pamentos auxiliares;

b) Fornecer peças sobressalentes de 
reposição industrial e feitas por 
encomenda;

c) Prestação de serviços em:

i) Manutenção de máquinas industriais;
ii) Calibração de quipamentos;
iii) Consultoria para aperfeiçoamento do 

processo;
iv) Formação sobre o uso de maquinaria 

industrial e equipamento auxiliar;
v) Fornecer suporte técnico no arranque 

do processo de maquinaria e 
fabricação;

vi) Construção e montagem de estruturas 
metálicas, armazéns e escritórios;

vii) Elaboração de projectos e gestão                
de novos projectos e instalações              
de equipamentos restaurados.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades distintas, subsidiárias ou comple-
mentares do seu objecto principal, desde que 
devidamente autorizadas.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar, directa 
ou indirectamente, em projectos de desen-
volvimento que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como aceitar concessões, adquirir e gerir 
participações sociais no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, sob 
quaisquer formas permitidas por lei, bem como 
exercer cargos sociais que decorram dessas 
mesmas associações ou participações.

CAPÍTULO II 

Do capital social

ARTIGO QUARTO

 Capital social

O capital social, subscrito e integral-mente 
realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, encontrando-se dividido em duas 
quotas desiguais, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de 
quarenta e nove mil e quinhentos 
meticais, correspondentes a noventa 
e nove por cento do capital social 
pertencente à sócia Buhler (PTY) 
LTD; e

b) Uma quota com o valor nominal 
de quinhentos meticais, corres-
pondentes a um por cento do capital 
social pertencente à sócia Buhler 
Properties (PTY) LTD.
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ARTIGO QUINTO 

Aumento do capital social

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou por qualquer 
outra modalidade ou forma legalmente permitida 
por deliberação do conselho de administração, 
até ao limite fixado pela assembleia geral, 
observadas as formalidades legais e estatutárias.

Dois) O aumento do capital social pode ser 
deliberado mediante proposta do conselho de 
administração e, em qualquer caso, a assembleia 
deverá ouvir o conselho de administração ou 
o conselho fiscal, antes de tomar qualquer 
deliberação relativa ao aumento do capital 
social.

Três) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral ou pelo conselho de 
administração e, supletivamente, nos termos 
gerais.

Quatro) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam do direito de preferência, 
na proporção das participações sociais de que 
sejam titulares, a exercer nos termos gerais.

Cinco) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

ARTIGO SEXTO 

Ónus ou encargos dos activos

Um) Os sócios não poderão constituir onús 
ou encargos sobre as quotas de que sejam 
titulares sem o prévio consentimento da socie-
dade.

Dois) Para tal consentimento, o presidente do 
conselho de administração deverá ser notificado 
pelo sócio, através de carta registada com aviso 
de recepção, por email ou qualquer outro meio 
electrónico que deixe registo e confirmação de 
recepção, indicando-se a natureza e as condições 
do ónus ou encargos.

Três) O presidente do conselho de admi-
nistração no prazo de 5 (cinco) dias após a 
recepção da carta acima mencionada, email 
ou qualquer outro meio electrónico que deixe 
registo e confirmação de recepção, conforme 
referido no número anterior, transmitirá ao 
presidente da mesa da assembleia geral o 
conteúdo da referida carta, email ou qualquer 
outro meio electrónico que deixe registo e 
confirmação de recepção para que este proceda à 
convocação de uma reunião da assembelia geral 
para deliberar sobre o referido consentimento.

Quatro) O presidente da assembleia geral, 
deverá convocar assembleia geral por forma a 
que esta tenha lugar no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da recepção da comunicação 
acima mencionada, email ou qualquer outro 
meio electrónico que deixe registo e confirmação 
de recepção do presidente do conselho de 
administração ou qualquer outro prazo menor 
acordado por todos os sócios.

ARTIGO SÉTIMO 

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital pela sociedade, podendo 
os sócios, porém, conceder à sociedade os 
suprimentos de que necessite, nos termos condi-
ções fixados por deliberação da assembleia 
geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade.

ARTIGO OITAVO 

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas

Um) A transmissão de quotas entre os sócios 
não está sujeito ao direito de preferência, desde 
que se encontrem preenchidos todos os termos 
e condições estabelecidos no artigo oitavo dos 
presentes estatutos.

Dois) A cessão, total ou parcial, de quotas 
a terceiros, bem como a constituição de ónus 
ou encargos sobre as mesmas, é feita mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar.

Três) Sem prejuízo do acima exposto, os 
sócios terão direito de transferir a totalidade ou 
parte da quota que detém a qualquer empresa 
sua associada sem aprovação prévia quer da 
sociedade quer dos outros sócios e sem que 
assista quer à sociedade quer aos restantes 
sócios o direito de preferência.

Quatro) O direito de preferência acima 
referido é exercido pelo valor da quota resultante 
do último balanço ou pelo valor do projecto para 
a transmissão, qualquer que for o mais baixo, 
ou em caso de desacordo dos sócios em relação 
ao valor da quota, os sócios aceitarão o valor da 
quota que resultar de avaliação realizada por um 
auditor de contas sem relação com a sociedade.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo de 
30 (trinta) dias de antecedência, ou outro prazo 
menor quando acordado por todos os sócios, 
através de carta registada ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais, nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Seis) A sociedade deverá exercer o respec-
tivo direito de preferência no prazo máximo 
de quarenta e cinco dias, e os demais sócios 
deverão exercer o direito de preferência no 
prazo de quinze dias, a contar da data da 
recepção da comunicação para venda da quota.

Sete) No caso de nem a sociedade nem os 
restantes sócios pretenderem exercer o mencio-
nado direito de preferência, então o sócio que 
desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente.

Oito)  É nula qualquer divisão, transmissão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente Artigo 8.

ARTIGO NONO 

Amortização de quotas

A sociedade apenas poderá amortizar quotas, 
nos casos de exclusão ou exoneração de sócio.

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração                              
e representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral                 
e o conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente na sede social da sociedade ou 
em qualquer outro local a ser definido pela 
mesma na sua primeira reunião, uma vez por 
ano, nos três meses imediatos ao termo de 
cada exercício, para apreciação do balanço e 
aprovação das contas referentes ao exercício 
anterior, bem como para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade e para a qual haja sido convocada e, 
extraordinariamente sempre que devidamente 
convocada, por iniciativa do presidente da 
mesa ou a requerimento do conselho de admi-
nistração, pelo conselho fiscal ou dos sócios 
que representem pelo menos dez por cento do 
capital social, sempre que for necessário, para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
a qual tenha sido convocada.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
deverão ser convocadas por meio de carta 
registada com aviso de recepção, email ou 
qualquer outro meio electrónico que deixe 
registe de recepção, expedida aos sócios com 
um antecedência mínima de 15 (quinze) dias, ou 
outro prazo menor quando acordado por todos 
os sócios, em relação à data da reunião, salvo 
nos casos em que sejam legalmente exigidas 
quaisquer outras formalidades ou estabeleçam 
prazo maior.

Três) Todas as convocatórias deverão 
especificar a firma, a sede e número de registo 
da sociedade, o local, data e hora da reunião, a 
espécie de reunião, assim como, um sumário das 
matérias propostas para a discussão que será a 
ordem dos trabalhos.

Quatro) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto.
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Cinco) Os sócios podem deliberar sem 
recurso à assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido dos seus votos, 
em documento que inclua a proposta de deli-
beração, devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Quórum constitutivo

Um) A assembleia geral constituir-se-á 
validamente se quando estiverem presentes ou 
representados os sócios que representem, pelo 
menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, sem prejuízo do disposto na lei.

Dois) Se numa reunião da assembleia 
geral não estiver reunido o quórum necessário 
decorridos trinta minutos após a hora marcada 
para o seu início, essa reunião deverá ser adiada 
para uma data entre quinze a trinta dias da data 
inicialmente prevista, sujeito ao envio de uma 
notificação escrita com aviso de recepção com 
antecedência de 10 dias aos sócios ausentes na 
reunião adiada, a mesma hora e no mesmo local 
a menos que o presidente da mesa estipule uma 
hora e local diferente incluída na notificação 
aos sócios.

Três) Se dentro de trinta minutos após 
a hora marcada para a referida segunda 
reunião o quórum não estiver reunido, a 
reunião da assembleia geral realizar-se-á 
independentemente do número de sócios 
presentes ou representados, podendo estes 
decidir quanto as matérias da ordem de traba-
lhos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Competências

Um) Sem prejuízo das competências pre-
vistas na lei e nos presentes estatutos, compete, 
assembleia geral:

a) Aprovar o relatório da administração 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer do 
conselho fiscal e da administração 
sobre as mesmas e deliberar sobre 
a aplicação dos resultados do exer-
cício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da assembleia geral, os 
administradores e os membros          
dos órgãos sociais;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

e) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

f) Deliberar sobre a fusão, cisão ou trans-
formação da sociedade;

g) Deliberar sobre a dissolução e liqui-
dação da sociedade;

h) Deliberar sobre outros assuntos que 
não estejam, por disposição esta-
tutária ou legal, compreendidos         
na competência de outros órgãos 
da sociedade;

i) Aprovação de suprimentos bem como 
os seus termos e condições;

j) Contracção de empréstimos de valor 
superior à 50.000 (cinquenta mil 
dólares norte americanos);

k) Nomeação e a aprovação de remu-
neração dos membros do conselho 
de administração, do conselho fiscal 
e de um auditor externo;

l) Aprovação das contas finais dos 
liquidatários;

m) Outros assuntos que estejam referidos 
na lei e nos presentes estatutos.

Dois)  Os sócios terão o direito de consultar 
todos os documentos da sociedade, antes das 
reuniões das assembleias gerais, nos termos 
e para os efeitos do que a esse respeito, se 
encontra estabelecido no Código Comercial. 
No caso, porém, de ser requerida pelos sócios, 
informação escrita sobre a gestão da sociedade e 
ou sobre qualquer operação social em particular, 
poderá a sociedade, no caso de o conselho de 
administração entender que a revelação de tal 
informação poderá influenciar o sucesso da 
operação, recusar a consulta e ou a revelação da 
informação, até ao momento em que a operação 
em questão se mostre concluída. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 Representação em assembleia geral

Um) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais por qualquer outra 
pessoa física, nos termos legalmente permitidos, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior.

Três) As decisões da assembleia geral 
deverão ser reduzidas a escrito e lavradas em 
livro de actas e assinadas por todos os sócios 
ou seus representantes que nela tenham partici-
pado ou as deliberações poderão constar de 
acta lavrada em documento avulso, devendo 
neste caso as assinaturas dos sócios ou seus 
representantes ser reconhecidas notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Votação

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo disposição 
estatutária em contrário.

Dois) Os sócios podem votar por intermédio 
de representante constituído por procuração 
escrita, e não será válida, quanto às deliberações 
que importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Três) A cada duzentos e cinquenta meticais 
do valor nominal da quota corresponde a um 
voto.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Quórum deliberativo

Sem prejuízo do especificamente acordado 
nos presentes estatutos, as deliberações sociais 
quer em assembleia geral ordinária, quer em 
assembleia geral extraordinária serão tomadas 
mediante deliberação por maioria dos votos dos 
sócios presentes ou representados equivalente 
a setenta e cinco por cento de todo o capital 
subscrito.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um ou mais admi-
nistradores a serem eleitos pela assembleia 
geral.

Dois) Os administradores são eleitos por um 
período de 4 (quatro) ano renováveis, livremente 
revogável pelos sócios, salvo deliberação em 
contrário da assembleia geral, podendo ser 
eleitas pessoas estranhas à sociedade, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo.

Três) Os administradores da sociedade desig-
narão, entre si, aquele que exercerá as funções 
de presidente do conselho de administração.

Quatro) Os administradores podem fazer-se 
representar no exercício das suas funções.

Cinco) O administrador da sociedade que 
tenha um qualquer interesse directo ou indirecto 
no contrato ou acordo a celebrar pelo ou em 
nome da sociedade deverá informar numa 
reunião do conselho de administração a natureza 
e tal potencial conflito de interesses.

Seis) Os administradores não terão direito à 
remuneração, a não ser que os sócios decidam 
de outra forma.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Competências do conselho                                   
de administração

Compete o conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes de gestão da 
sociedade e realizar todos os actos necessários 
a boa prossecução do seu objecto social de 
acordo com o previsto nestes estatutos e na lei 
compreendendo esses poderes nomeadamente 
os de:

a) Submeter à assembleia geral quaisquer 
recomendações sobre matérias que 
devam ser deliberadas pela mesma;
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b) Celebrar quaisquer contratos ou 
negócios de gestão corrente da 
sociedade, incluindo os necessários 
para contrair empréstimos dos 
bancos que normalmente lidam com 
a sociedade, bem como oferecer 
garantias por quaisquer garantias 
mutuadas nos limites estabelecidos 
pela assembleia geral;

c) Submeter à aprovação da assembleia 
geral quaisquer propostas de planos 
estratégicos, planos de aumento 
de capital social, de transferência, 
cessão, venda ou outra forma                                   
de alienação de bens e/ou negócio 
da sociedade;

d) Submeter à aprovação da assembleia 
geral os relatórios anuais e as 
demonstrações financeiras da 
sociedade bem como os planos 
anuais de operações e de orça-
mentos;

e) Deliberar sobre a compra de quotas 
e obrigações em quaisquer outras 
sociedades, conforme aprovado 
pela assembleia geral;

f) Designar o director-geral e mandatários 
e conferir-lhes os poderes para 
actuar em nome da sociedade;

g) Deliberar sobre a constituição 
de empresas participadas pela 
sociedade e/ou na aquisição de 
participações noutras empresas, 
conforme aprovado pela assem-
bleia geral;

h) Submeter para aprovação da assem-
bleia geral a forma de distribuição 
de dividendos, nomeadamente no 
que diz respeito, à criação, inves-
timento, contratação e capita-
lização de reservas que não a reser-
va legal, bem como o montante dos 
dividendos a distribuir aos sócios;

i) Celebrar contratos de empréstimo bem 
como onerar a sociedade em valores 
a serem previamente aprovados 
pela assembleia geral;

j) Definir os planos de desenvolvimento 
da sociedade; e

k) Dar início ou acordar na deliberação 
de qualquer disputa, litígio, arbi-
tragem, ou outro procedimento 
judicial com qualquer terceira 
parte, relativamente a matérias com 
relevância para o desempenho das 
actividades da sociedade;

l) Gerir quaisquer outros negócios 
nos termos determinados nestes 
estatutos e na lei aplicável;

m) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente; 

n) O conselho de administração poderá, 
por acta da reunião do órgão, sem 
prejuízo da lei ou dos presentes 
estatutos, delegar num ou demais 
dos seus membros a totalidade ou 
parte dos seus poderes.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competências do presidente                                 
do conselho de administração

O presidente do conselho de administração 
tem as seguintes competências:

a) Convocar e presidir a reuniões do 
conselho de administração;

b) Assegurar o cumprimento e execução 
das deliberações do conselho de 
administração bem como de quais-
quer outras responsabilidades que 
lhe sejam atribuídas nos presentes 
estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO

 Convocação de reuniões do conselho                  
de administração

Um) O conselho de administração reunir-
se-á sempre que seja necessário para os 
interesses da sociedade, sendo convocado pelo 
Presidente do conselho de administração ou a 
pedido de qualquer dos administradores.

Dois) As convocações deverão ser feitas por 
escrito, por forma a serem recebidas por todos 
os administradores, com um mínimo de quinze 
dias de antecedência relativamente à data das 
reuniões, a não ser que prazo mais curto seja 
decidido entre administradores.

Três) A convocatória deverá incluir a data, 
local e ordem dos trabalhos, bem como ser 
acompanhada de todos os elementos necessários 
para a tomada de deliberações quando seja esse 
o caso. As reuniões podem realizar-se mediante 
conferência telefónica ou video-conferência.

Quatro) Exceptuam-se dos números ante-
riores as reuniões em que se encontrem 
presentes ou devidamente representados 
todos os administradores, casos em que 
serão dispensadas quaisquer formalidades                               
de convocação.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

Quórum constitutivo

Um) As reuniões do conselho de admi-
nistração serão consideradas validamente 
constituídas se nelas tiverem presentes ou 
representados mais de metade dos seus 
membros.

Dois) Qualquer administrador, estando 
temporariamente impedido de participar nas 
reuniões do conselho de administração poderá 
fazer-se representar por qualquer pessoa física, 
mediante simples carta, email ou telefax dirigida 
ao presidente do conselho de administração, 
podendo o mandatário representar mais do que 
um administrador na mesma reunião.

Três) No caso do quórum não estar cons-
tituído a reunião deverá ser adiada por um prazo 
não superior a 3 dias  úteis. A notificação do 
adiamento será entregue e qualquer número 
de administradores presentes ou representados 
nessa mesma reunião será suficiente para se 
considerar o quórum reunido, desde que tal 
reunião ocorra na sede social ou por meio de 
conferência telefónica ou videoconferência.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Quórum deliberativo

Um) As deliberações do conselho de admi-
nistração serão tomadas por maioria dos votos 
dos administradores presentes ou devidamente 
representados, cabendo ao presidente do 
conselho de administração, em caso de empate, 
o voto de qualidade.

Dois) Cada membro do conselho de admi-
nistração tem direito a um voto.

Três) As convocatórias para as reuniões do 
conselho de administração deverão especificar a 
firma, a sede e número de registo da sociedade, 
o local, data e hora da reunião, e deverão estar 
acompanhadas de todos os documentos e 
informações necessárias, se esse for o caso. As 
reuniões do conselho de administração podem 
ser realizadas por meio de conferência telefónica 
ou videoconferência, no entanto, as deliberações 
do conselho de administração constarão de acta 
lavrada em livro próprio, devendo identificar os 
administradores presentes e representados, as 
deliberações que forem tomadas, assim como 
serem assinadas por todos os administradores 
presentes ou representados, ou em folha solta 
ou em documento avulso devendo, neste último 
caso, a assinatura dos administradores presentes 
ser reconhecida notarialmente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Director-geral

Um)  A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director -geral.

Dois) O director-geral deverá actuar nos 
termos dos poderes e limites das competências 
que lhe hajam sido conferidos pelo conselho de 
administração.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Vinculação da sociedade

A sociedade obriga-se pela:

a) Assinatura do presidente do conselho 
de administração nos termos do seu 
mandato conferido pelo conselho  
de administração;

b) Assinatura conjunta do presidente do 
conselho de administração e de um 
administrador;

c) Assinatura conjunta de dois admi-
nistradores;

d) Assinatura do director-geral, nos 
termos e limites das competências 
que lhe tenham sido atribuídas pelo 
conselho de administração; e

e) Assinatura de um mandatário dentro 
dos limites e termos dos poderes 
que lhe hajam sido conferidos pelo 
conselho de administração.
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ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Auditoria externa

A assembleia geral designará uma empresa 
profissional de auditoria registada em 
Moçambique para efectuar auditoria externa 
das demonstrações financeiras da sociedade, 
devendo apresentar o seu relatório e opiniões 
ao conselho de administração ao conselho fiscal 
e assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 
carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) O conselho de administração apre-
sentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

Resultados

Os lucros líquidos apurados em cada exer-
cício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento serão afectos à cons-
tituição ou reintegração do fundo de 
reserva legal, enquanto este não se 
encontrar realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) O remanescente terá a aplicação que 
resultar de deliberação tomada em 
assembleia geral.

CAPÍTULO V

 Da dissolução e liquidação                        
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração dos sócios que representem mais de 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital social da 
sociedade.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da as-
sembleia geral.

CAPÍTULO VI

 Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

 Disposições finais e transitórias

Um) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Comercial, aprovado pelo Decreto- 
-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Dois) Até à convocação da primeira as-
sembleia geral, as funções de administração 
serão exercidas pelos senhores Andreas Daniel 
Fluckiger e Roman Sonderegger.

Está conforme.

Maputo,  28 de Junho de 2018. — A Aju-
dante, Ilegível. 

Office Online, Limitada 
Para efeitos de publicação e por acta de 

29 de Outubro de 2018 da assembleia geral 
extraordinária da firma supra, os sócios 
deliberaram a ateração da gêrencia, em 
consequência disso, fica alterada a redação do 
artigo e oitavo, o qual passa a ter a seguinte 
nova redacção:

............................................................

ARTIGO OITAVO

(Administração)

A gerência da firma será exercida 
pelos sócios João Salomão Couane e 
Cláudia Deise João Couane na qualidade 
de sócios, e as contas bancárias da firma 
devem levar duas assinaturas a do João 
Salomão Couane e a da Cláudia Deise 
João Couane, nas quais deve obrigar 
apenas uma assinatura de qualquer dos 
sócios para movimentar as contas a crédito 
ou a débito.

O Técnico, Ilegível.

O.S. Gaza Retail Parks, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação da assembleia geral de vinte e 
dois de Outubro de 2018, foi dividida a quota 
do valor nominal de dois mil e quinhentos 
meticais detida pelo sócio Alferio Bento Dgedge 
em duas novas quotas, uma do valor nominal 
de 1.500,00MT (mil e quinhentos, meticais) 
que foi cedida à sócia Maria Fernanda Rocha 
Lopes; e outra do valor nominal de 1.00,00MT 
(mil meticais), que foi adquirida como quota 
própria pela própria sociedade.

Em consequência da deliberação referida, foi 
alterada a redacção do artigo quarto do pacto 
social, o qual passou a ser o seguinte:

............................................................

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é 
de 20.000,00 MT (vinte mil meticais)                                     
e corresponde à soma de duas quotas, 
assim distribuídas:

a) Uma quota, no valor nominal                                       
de dezanove mil meticais, 
de t ida  pela  sócia  Mar ia 
Fernanda Rocha Lopes; e

b) Uma quota, no valor nominal                        
de mil meticais, detida pela 
própria sociedade.

O Técnico, Ilegível.

Fly Road Trade Company, 
Limitada

Certifico, para efeito publicação, que por 
acta datada de vinte de Fevereiro de dois mil 
e dezassete, os sócios da Fly Road Trade 
Company, Limitada, uma sociedade comercial 
com responsabilidade limitada, legalmente 
constituída, registada na Conservatória de 
Registo de Entidades Legais de Maputo, 
com NUEL 100790939, deliberaram por 
unanimidade, a cessão de duas quotas, sendo 
uma de duzentos mil meticais e outra de cento e 
cinquenta mil meticais, que os sócios Li Baolim 
e Yan Yugang, possuiam no capital social da 
referida sociedade e que cederam as sócias 
Germina Ndiasique e Felícia Alberto Chipande, 
e alteraram a administração da sociedade.

Em consequência, da cessão e quotas e  
operado ficam alterados os artigos quarto e sete 
do pacto social, que passam a ter a seguinte 
nova redacção:

............................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de 
500.000,00MT, (quinhentos mil meticas), 
correspondente à soma de duas quotas 
iguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Germina Ndiasique;
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b) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Felicia Alberto Chipande.

............................................................

ARTIGO SÉTIMO

(Administraçao)

A admnistração e a gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, passam desde já a 
cargo da duas sócias Germina Ndiasique 
e Felicia Alberto Chipande, que desde já 
ficam nomeadas administradoras.

Maputo, 22 de Novembro de 2018. —                      
O Técnico, Ilegível.

Xmining, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 28 de Outubro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101077462, uma entidade 
denominada Xmining, S.A.

É celebrado, ao abrigo dos artigos 92 e 333 
do Código Comercial, o contrato de sociedade 
anónima, nos seguintes termos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Xmining, S.A., sociedade anónima constituída 
por tempo indeterminado, que se rege pelo 
presente estatuto e demais preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Ahmed Sekou Toure, n.º 1919, 6.º andar, na 
cidade de Maputo. 

Dois) Por decisão do administrador único, a 
sede poderá ser transferida para qualquer outro 
local dentro ou fora do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A prospecção, pesquisa, exploração, 
comercialização, importação 
e exportação de qualquer tipo                         
de pedras preciosas;

b) Exploração, compra, venda, importação 
e exportação de ouro e outros tipos 
de recursos minerais semelhantes;

c) Exploração, compra, venda, importação 
e exportação de madeira e todos os 
tipos de recursos florestais.

Dois) Por decisão do administrador único, a 
sociedade poderá, igualmente exercer:

a) Qualquer outra actividade comple-
mentar ou não ao seu objecto social 
e explorar qualquer outro ramo do 
comércio, indústria e serviços que 
não sejam proibidos por lei;

b) Participar, directa ou indirectamente, 
em projectos de desenvolvimento 
que estejam em harmonia ao seu 
objecto social, aceitar, adquirir e/                   
/ou gerir participações em qualquer 
sociedade no território nacional ou 
no estrangeiro, independentemente 
do respectivo objecto social, ou 
ainda participar em consórcios, 
agrupamentos complementares 
de empresas, quaisquer outras 
formas de associação empresarial 
legalmente constituídas e recon-
hecidas.

Transporte Sete e Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 12 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101004457, uma entidade 
denominada Transporte Sete e Serviços, 
Limitada.

Pelo presente instrumento constitui entre si 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que se rege pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta denominação  Transporte 
Sete e Serviços, Limitada, de uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada criada 
por tempo indeterminado e reger-se-á pelos 
presentes estatutos e a demais legislação 
aplicável. A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo no bairro de Magoanine C, Q-20, 
casa n.º 27, Avenida Nelson Mandela s/n.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento de transportes pas-
sageiros e serviços; 

b) A sociedade pode exercer outras acti-
vidades conexas, complementares 
ou subsidiárias da actividade princi-
pal desde que seja devidamente 
autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de sete quotas desiguais 
assim distribuídos:

a) Uma quota de três mil meticais, 
correspondente a quinze por cento 
do capital social pertencente ao 
sócio Pedro Alberto Bila;

b) Uma quota de três mil meticais, 
correspondente a quinze por cento 
do capital social pertencente ao 
sócio Serafin Gilberto Matsimbe;

c) Uma quota de três mil meticais, 
correspondente a quinze por cento 
do capital social pertencente 
ao sócio Albertina Sergia Satã 
Sarmento;

d) Uma quota de três mil meticais, 
correspondente a quinze por cento 
do capital social pertencente ao 
sócio Valentim Daniel Bila;

e) Uma quota de três mil meticais, 
correspondente a quinze por cento 
do capital social pertencente ao 
sócio Isidro Abílio Zita;

f) Uma quota de três mil meticais, 
correspondente a quinze por cento 
do capital social pertencente ao  
sócio Fernando Rafael Munguambe;

g) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondente a dez por cento do 
capital social pertencente ao sócio 
Reginaldo Bernardo Machaieie.

ARTIGO QUARTO

Administração

Um) A administração da sociedade será 
representado em juízo e fora dela activa e 
passivamente pelo conselho de administração  
nomeadamente:

a) Sócio Pedro Aberto Bila – Presidente 
do conselho de administração.

b) Sócio Serafim Gilberto Matsimbe                    
– Administrador das finanças .

c) Sócia Albertina Sérgia Sata Sarmento 
– Administradora dos Recursos 
humanos.

d) Sócio Reginaldo Bernardo Machaieie 
– Administrador de manutenção.

e) Sócio Fernando Rafaiel  Munguanbe 
– Administrador de tráfego.

Dois) A sociedade fica vinculada pelas 
assinaturas dos cinco membros do Conselho                
de Administração.

ARTIGO QUINTO

Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal e representado pelos 
sócios Isidro Abílio Zita presidente e seu vice 
sócio Valentin Daniel Bila.

ARTIGO SEXTO

Casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente 
estatuto, regularão os dispositivos legais perti-
nentes em vigor nas sociedades comerciais por 
quota na República de Moçambique.

Maputo, 26 de Novembro de 2018. — O Téc-                                                                
nico, Ilegível.
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Três) O objecto da sociedade inclui a pres-
tação de serviços técnicos de administração, 
gestão e assistência a favor de sociedades com 
as quais mantenha uma relação de grupo ou de 
domínio não ocasional.  

ARTIGO QUARTO

(Categorias de acções)

Um) Todas as acções representativas do 
capital social são nominativas registadas, 
podendo quando legalmente admissível ser 
convertidas na forma escritural.

Dois) A Assembleia Geral pode autorizar 
a sociedade a emitir acções preferenciais sem 
voto sob proposta do Administrador Único 
e, bem assim, acções remíveis, com ou sem 
voto, definindo a forma de determinação do 
respectivo dividendo prioritário, dentro dos 
limites legais.

Três) No aumento de capital por incorporação 
de reservas poderão, quando permitido por 
lei e por deliberação da Assembleia Geral, 
ser emitidas acções preferenciais sem voto, 
proporcionais às acções desta categoria já 
existentes, a distribuir exclusivamente pelos 
titulares destas.

Quatro) Quando permitido por lei, as acções 
preferenciais sem voto podem, na sua emissão, 
ficar sujeitas à remissão na data ou prazo que 
for deliberado pela Assembleia Geral.

Cinco) As acções remíveis sê-lo-ão pelo 
valor nominal ou com o prémio que for fixado 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO QUINTO

(Venda de acções com contrapartida                   
em dinheiro)

Um) A venda de acções, quer entre accio-
nistas, quer a terceiros, com contrapartida 
em dinheiro, estará sujeita à preferência dos 
accionistas.

Dois) O accionista que pretenda proceder à 
transmissão deverá comunicar da sua intenção, 
por carta registada com aviso de recepção, aos 
accionistas transmissários, identificando logo o 
transmissário, o número de acções a transmitir 
e respectiva categoria, o preço pretendido e as 
condições de pagamento.

Três) O accionista transmissário que deseja 
exercer o respectivo direito de preferência 
deverá fazê-lo, no prazo de quinze dias contado 
da recepção da comunicação dirigida ao 
accionista transmitente, indicando o número de 
acções que pretende adquirir.

Quatro) Pretendendo mais de um accionista 
preferir, as acções a transmitir serão entre eles 
divididas, na proporção das acções de que forem 
titulares, independentemente da respectiva 
categoria.

Cinco) Todas as comunicações previstas 
neste artigo serão obrigatoriamente feitas por 
carta registada com aviso de recepção.

ARTIGO SEXTO

(Órgãos da sociedade)

Constituem órgãos da sociedade: a 
Assembleia Geral, o Administrador Único e o 
Conselho Fiscal, podendo ser designadas para a 
sua composição pessoas ou entidades que sejam 
ou não accionistas da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Constituição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é constituída por 
todos os accionistas com direito a voto, que 
satisfaçam as condições previstas no presente 
contrato de sociedade.

Dois) O Administrador Único e o Presidente 
do Conselho Fiscal deverão estar sempre 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral 
e noutras reuniões para as quais a respectiva 
presença seja solicitada pelo Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral, podendo intervir 
nos trabalhos, apresentar propostas e participar 
dos debates.

ARTIGO OITAVO

(Competências)

Dependem de deliberação da Assembleia 
Geral os seguintes actos, além de outros que 
a lei indique:

a) Apreciar o relatório do Administrador 
Único, discutir e votar o balanço 
e contas, e o parecer do Conselho 
Fiscal e deliberar sobre a aplicação 
dos resultados do exercício;

b) Designar os membros dos órgãos 
sociais;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
ao contrato de sociedade, incluindo 
as modificações do valor do capital 
social;

d) Fixar as remunerações dos titulares          
dos órgãos sociais.

ARTIGO NONO

(Quórum e maiorias)

Um) A cada acção corresponde um voto.
Dois) A Assembleia Geral não se pode reunir 

sem que estejam presentes ou representados os 
accionistas titulares de acções representativas 
de, pelo menos, setenta e cinco por cento do 
capital social, sejam quais forem os assuntos 
da ordem de trabalhos.

Três) Salvo nos casos expressamente pre-
vistos, e nos casos em que a lei exija uma 
maioria qualificada superior, todas as delibera-
ções da Assembleia Geral terão de ser tomadas 
por uma maioria correspondente a mais de 
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um único administrador, designado 
pela Assembleia Geral, nos termos da lei.

Dois) Até deliberação em contrário da  
Assembleia Geral fica nomeado o senhor 
Lineu Móguene Candieiro para o cargo de 
administrador único.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências do Administrador Único)

Compete ao administrador único, nos termos 
da lei e do presente contrato social:

a) Praticar todos os actos próprios de 
gestão da sociedade, coordenando 
as actividades no sentido que se 
achar mais conveniente aos inte-
resses desta;

b) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
cabendo-lhe os mais amplos 
poderes de gestão, assim como 
decidir sobre qualquer assunto 
litigioso ou que envolva compro-
misso arbitral ou outro meio de 
resolução extrajuducial de litígios 
que envolvam, directa ou indi-
rectamente a sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se validamente pela 
assinatura do admistrador único, nos limites 
dos poderes que lhe hajam sido conferidos, 
conjuntamente com pelo menos um procurador, 
quanto aos actos ou categorias de actos definidos 
em procuração.

Dois) Os documentos de mero expediente, 
bem como saques e endossos de cheques e vales 
postais entregues em bancos para créditos da 
conta, apólices de seguros e recibos de créditos 
de que a sociedades seja titular poderão ser 
assinados pelo admistrador único ou por um 
mandatário, nos termos e limites do respectivo 
mandato.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização da sociedade é exercida 
por um Conselho Fiscal, composto por três 
membros efectivos e um suplente.

Dois) Um dos membros efectivos e o 
suplente tem que ser, obrigatoriamente, auditor 
de contas ou sociedade auditora de contas.

Três) A Assembleia Geral deverá eleger os 
membros efectivos e o respectivo suplente, bem 
como o Presidente do Conselho Fiscal. 

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso no presente 
estatuto, aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação sobre a matéria, 
em vigor na República de Moçambique. 

Maputo, 28 de Novembro de 2018. —                      
O Técnico, Ilegível. 
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Altus – Gestão & Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 26 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101076423, uma entidade 
denominada Altus – Gestão & Serviços, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 92, conjugado com                                 
o artigo 333, ambos do Código Comercial, entre:

João Carlos Mendonça de Sousa Venâncio, 
casado, natural de Jangamo-Inhambane, 
t i t u l a r  do  B i lhe t e  de  Iden t i dade                                                          
n . º  110100494627N, emit ido a  14                                        
de Outubro de 2010, pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil em Maputo, residente 
na Avenida Joaquim Alberto Chissano,                   
n.º 30, 7.º andar, flat n.º 72, Distrito Urbano 
de Kampfumo, cidade de Maputo; e

Cesália José Nguiliche Jane, casada, natural    
da Beira, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110100220874B, emitido a vinte e 
dois de Julho de dois mil e quinze, pela 
Direcção Nacional de Identificação em 
Maputo, residente na Avenida Joaquim 
Alberto Chissano, n.º 30, 7.º andar, flat                                                                        
n.º 72, Distrito Urbano de Kampfumo, cidade 
de Maputo.

Têm, entre si, justo e acertado o presente 
contrato de sociedade, que se regerá pelos 
termos e condições constantes de seguinte 
estatuto:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Altus – Gestão & Serviços, Limitada, e tem a 
sua sede Avenida Joaquim Alberto Chissano, 
n.º 30, 7.º andar, Flat n.º 72, Distrito Urbano 
de KaMpfumo, cidade de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá estabelecer, manter ou 
encerrar, em qualquer ponto do território 
nacional ou fora dele, agências, delegações ou 
qualquer outra forma de representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é criada por tempo indeter-
minado, contando o seu início a partir da data 
da sai constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a gestão 
de instalações (facilities management), desen-
volvendo, portanto, as seguintes actividades:

a) Hard services: construção, reparação, 
reabilitação, remodelação e manu-
tenção de edifícios; manutenção 

de instalações técnicas (AVAC, 
Instalações Eléctricas, Bombagem, 
PT’s, Elevadores, Instalações 
de Segurança contra Incêndios, 
Elevadores); Montagem de Soalhos 
e Pavimentos; e Inspecções Técnicas 
de Equipamentos e Instalações;

b) Soft services: Catering, decoração, 
imagem e som,  reprograf ia 
e serviços gráficos, segurança, 
atendimento e ajuda centralizados, 
portaria, zeladoria e recepção, 
correio, logística, serviços de 
estafeta e entregas urgentes, 
jardinagem, controle de pragas, 
intermediação imobiliária, pro-
jectos e design, arquitectura e 
paisagismo, tecnologias de infor-
mação e comunicação;

c) As actividades referidas no número 
anterior podem ser oferecidas de 
forma combinada ou integrada 
(facilities management) ou isolada;

d) A sociedade pode, ainda, realizar 
o comércio a grosso e retalho, 
com importação e exportação, de 
material e produtos diversos desde 
que de suporte ou conexos ao seu 
objecto principal;

e) Acessoriamente, a sociedade pode 
explorar serviços bem como efectuar 
operações comerciais, industriais e 
financeiras relacionadas ou não 
com o seu objecto, desde que sus-
ceptíveis de gerar receitas.

Dois)  A sociedade pode participar no 
capital de outras sociedades, constituídas ou a 
constituir, seja qual for o seu objecto, bem como 
associar-se, sob qualquer outra forma, com 
quaisquer entidades singulares ou colectivas, 
nomeadamente para formar agrupamentos 
complementares de empresas, consórcios e 
associações em participação ou outro tipo de 
exercício de actividade económica.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 100.000,00MT (cem mil 
meticais), encontrando-se dividido em 2 (duas) 
quotas, distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota no valor nominal de 
80.000,00MT (oitenta mil meti-
cais), correspondente a 80,00%                   
do capital social, pertencente                      
ao sócio João Carlos Mendonça     
de Sousa Venâncio;

b) Uma quota no valor nominal de 
20.000,00MT (vinte mil meticais), 
correspondente a 20,00% do capital 
social, pertencente ao sócio Cesália 
José Nguiliche Jane.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão aumentar o 
capital social de que necessite nos termos e 
condições fixados em assembleia. 

ARTIGO SEXTO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são:

a) Assembleia geral;
b) Conselho de direcção.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

São da exclusiva competência da assembleia 
geral, para além das atribuições que a lei lhe 
confere, todos os actos que respeitem:  

a) À alienação de quaisquer bens 
imóveis;  

b) À participação do capital de outras 
sociedades ou na criação de novas 
empresas, bem como qualquer 
forma de associação ou cooperação 
com outras empresas;  

c) Ao aumento do capital social e res-
pectivas condições;  

d) À aprovação das contas e aplicação 
dos resultados;

e) A alienação de uma substancial parte 
do activo (exceptuando os veículos 
afectos ao aluguer quando vendidos 
nas condições normais de explora-
ção); 

f) À fusão ou incorporação da socie-
dade;  

g) À modificação do pacto social. 

ARTIGO OITAVO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é representada pelo senhor 
João Carlos Mendonça de Sousa Venâncio, 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente. Podendo desistir, transigir  e  
confessar  em  quaisquer  pleitos  e,  bem  assim,  
celebrar  convenções  de arbitragem.

Dois) O conselho de  direcção é constituído 
por um director-geral, para este efeito o sócio 
e dois ou mais directores, sócios ou não, eleitos 
pela assembleia geral.

Três) O conselho de direcção deve reunir 
pelo menos uma vez por mês.

Quatro) Cabe a este conselho designar repre-
sentantes da sociedade para os órgãos sociais               
de sociedades participadas.

ARTIGO NONO

(Director-geral)

Um) A gestão diária da sociedade será 
exercida por um director-geral a ser nomeado 
entre os membros do conselho de direcção                     
ou fora do dele.
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Dois) Compete especialmente ao director-
geral:

a) Representar o conselho de direcção em 
juízo e fora dele;

b) Coordenar a actividade do conselho 
de direcção, bem como convocar e 
dirigir as respectivas reuniões; 

c) Exercer voto de qualidade.
d) Zelar pela correcta execução das deli-

berações do conselho de direcção. 

Três)  Nas faltas ou impedimentos, é subs-
tituído por um director por ele designado e, na 
falta de designação, por qualquer dos directores.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de assinatura de dois 
directores, sendo sempre uma a do 
director-geral;

b) Pela assinatura de um só director 
em quem tenham sido delegados 
poderes para o fazer;

c) Pela assinatura dos mandatários cons-
tituídos, nos termos dos corres-
pondentes mandatos;

d) Em assuntos de mero expediente 
bastará a assinatura de um director;

e) Consideram-se actos de mero expe-
diente o endosso de cheques aos 
bancos para crédito da conta da 
sociedade e o endosso de letras para 
cobrança e desconto.

Dois)  Fica expressamente vedado a qualquer 
dos directores ou seus mandatários obrigar a 
sociedade em quaisquer negócios ou contratos 
estranhos ao seu fim social, designadamente, 
abonações, fianças ou actos semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial em vigor na República    
de Moçambique.

Maputo, 27 de Novembro de 2018. —                      
O Técnico, Ilegível. 

António Pereira Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 26 de Novembro de 2018, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 101076474, uma 
entidade denominada António Pereira Serviços                      
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presnete contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

António Manuel Ferreira Ramos Pereira, 
de nacionalidade portuguesa, portador                                    
do Passaporte n.º P131809, emitido a 1                                
de Abril de 2016, pelos Serviços Nacionais                                  
de Estrangeiros, representada neste acto 
pelo senhor Emídio Constantino Guambe, 
advogado, casado, de nacionalidade 
moçambicano, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100018142M, 
emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil, em Maputo, aos  15 de 
Abril de 2016, com poderes necessários e 
suficientes para este, constatados através 
da exibição da procuração, pelo presente 
escrito particular, constitui uma sociedade 
por quotas unipessoal limitada, que se regerá 
pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação António 
Pereira Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
Fernão Lopes, n.º 225, bairro da Sommerschield, 
cidade de Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade  poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a pres-
tação de serviços nas áreas de:

a) Consultoria de engenharia;
b) Prestação de serviço de arquitectura;
c) Prestação de serviço na área de pre-

paração de projectos, desenho                     
de projecto de qualidade. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades ou serviços conexos ou subsidiários 
com o seu objecto principal e desde que para tal 
obtenha aprovação das entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com objecto diferente 
do da sociedade, assim como associar-se 
com outras sociedades para a prossecução de 
objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais) correspondente à uma quota do 
único sócio António Manuel Ferreira Ramos 
Pereira, e equivalente a 100% do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares do capital ou suprimentos à sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                            
da sociedade)

Um) A sociedade será  administrada pelo 
sócio António Manuel Ferreira Ramos Pereira.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO 

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.
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ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição da 
única sócia, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 26 de Novembro de 2018. —                      
O Técnico, Ilegível. 

Transflexcargo – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 18 de Setembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101047857, uma entidade 
denominada Transflexcargo – Sociedade 
Unipessoal Limitada, entre:

Danilo Freire Carimo, maior de idade, natural 
de Mbabane, e residente na Rua 4, Q.3, casa                                                                                                  
n.º 464, célula C, celular n.º 847735300, 
bairro 25 de Junho, cidade de Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade                                        
n.º 110100187800N, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos 25             
de Julho de 2015, constitui uma sociedade 
por quotas unipessoal  limitada, que se rege 
pelos seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Com a denominação, Transflexcargo                           
– Sociedade Unipessoal , Limitada, é constituída 
par durar por tempo indeterminado, reportando 
a sua existência para todos os efeitos legais                             
a data da assinatura do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social 
no bairro Municipal 25 de Junho, cidade de 
Maputo-Moçambique, podendo, desde já a 
gerência transferir a sede social para qualquer 
outro local no mesmo Município e do país.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou pri-
vadas, legalmente constituídas.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de transporte rodoviá-
rio   de mercadoria, aprovado pelo Decreto                                   
n.º 136/2009 de 5 de Junho.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou complementares 
do seu objecto principal que devidamente 
autorizada pelas entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, é de 25.000,00MT (vinte                
e cinco mil meticais), integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, direitos e outros 
valores pelo sócio Danilo Freire Carimo.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração da sociedade, bem 
como a sua gerência, será exercido pelo único 
sócio. 

Dois) A sociedade fica validamente obrigada 
nos seus actos e contratos pela assinatura do 
seu gerente e pela assinatura do procurador 
especificamente constituído nos termos do 
respectivo mandato.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado devi-
damente autorizado.

ARTIGO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário rein-
tegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número ante-
rior, a parte restante dos lucros terá a aplicação 
que for determinada pelo sócio. 

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos pre-
vistos na lei.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos, serão regulados por lei, 
e demais legislação em vigor e aplicáveis na 
República de Moçambique. 

Maputo, 27 de Novembro de 2018. —                         
O Técnico, Ilegível. 

Inteligest, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 27 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101076857, uma entidade 
denominada Inteligest, Limitada, entre:

Ermenegildo Eduardo José Guilaze, casado, 
natural de Maputo, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 11010228463P, emitido no dia 
6 de Julho de 2017, residente na Cidade de 
Maputo, Bairro do Zimpeto, Vila Olímpica, 
n.º 1127;

Hélio Armando Chirrinze, casado, natural de 
Maputo, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110101362918N, emitido no dia 12                           
de Dezembro de 2016, residente na cidade        
de Maputo, Bairro de Magoanine B, quar-
teirão 6, casa n.º 100.

É livremente, e por mútuo consenso, cele-
brado o presente contrato de sociedade que será 
regido pelas cláusulas a seguir descritas e no que 
for omisso, pela legislação aplicável em vigor 
na República de Moçambique: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Inteligest, Limitada, e é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando a partir da data da 
assinatura e reconhecimento das assinaturas                
do presente contrato de sociedade. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, avenida Mártires de Inhaminga, 
n.º 170. 

Dois) Por deliberação dos sócios, a sociedade 
poderá mudar a sede social para qualquer outro 
local e poderá abrir ou encerrar sucursais, filiais, 
delegações ou outras formas de representação 
quer no estrangeiro quer no território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto o exer-
cício das actividades de:

a) Concepção, desenvolvimento, modi-
ficação, teste e assistência a pro-
gramas informáticos (software), 
de acordo com as necessidades dos 
clientes;

b) Consultoria em equipamentos, pro-
gramas informáticos e outras tec-
nologias da informaçãos;

c) Fornecimento de gestão local e explo-
ração de sistemas de computadores 
de terceiros e/ou equipamentos                
de processamento de dados, assim 
como serviços relacionados;
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d)  Processamento de dados, domiciliação 
de informação, actividades rela-
cionadas e portais web.

Dois) A sociedade  poderá desenvolver outras 
actividades, subsidiárias ou complementares ao 
seu objecto principal.

Três) Por deliberação dos sócios, a sociedade 
poderá participar, directa ou indirectamente, em 
projectos de desenvolvimento que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do 
seu objecto social, bem como, com o mesmo 
objectivo, aceitar concessões, adquirir e 
gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamento de 
empresas ou de outras formas de associação, 
segundo as modalidades admitidas por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, correspondendo 
a soma de duas quotas distribuídas da seguinte 
forma: uma quota no valor de treze mil meticais, 
correspondente a sessenta e cinco por cento do 
capital social, pertencente ao sócio Ermenegildo 
Eduardo José Guilaze; uma quota no valor de 
sete mil meticais, correspondente trinta e cinco 
por cento do capital social, pertencente ao sócio 
Hélio Armando Chirinze.   

ARTIGO QUINTO

(Transmissão de quotas)

Os sócios, na proporção das respectivas 
quotas, têm direito de preferência nos casos 
de transmissão de quotas entre vivos. O sócio 
que pretenda transmitir a sua quota notificará 
a sociedade e aos sócios sobre a referida 
transmissão, com antecedência mínima de 
trinta dias, por carta entregue em mão ou 
por carta registada com aviso de recepção, 
dando a conhecer o preço, a identificação do 
proposto adquirente e as demais condições da 
transmissão. Após a notificação em questão, 
os sócios dispõem de quinze dias para exercer 
o direito de preferência. Caso os sócios não 
exerçam o direito de preferência no prazo de 
quinze dias, o sócio que pretenda transmiti-la 
pode fazê-lo ao proposto adquirente.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão de sócio)

Um) O sócio pode ser excluído por deliberação 
dos sócios por comportamento desleal ou 
gravemente perturbador do funcionamento da 
sociedade, que tenha causado a esta ou possa 
vir a causar prejuízos significativos.

Dois) São considerados comportamentos 
desleais ou gravemente perturbadores ao 
funcionamento da sociedade, entre outros, 

os seguintes: o exercício de actividades, na 
República de Moçambique, que constituem 
objecto social da sociedade em concorrência 
com a mesma, sem sua autorização e consen-
timento; a não participação das reuniões 
da assembleia geral de modo continuado, e 
injustificadamente, por período superior a um 
ano de exercício, a instauração injustificada 
e infundada de processos em tribunais e/ou a 
prática de quaisquer actos, perante entidades 
públicas e/ou privadas, que concorram para 
a imposição de restrições pelos mesmos ao 
normal funcionamento da sociedade.

Três) A exclusão do sócio não  prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos da sociedade)

São órgãos da sociedade a assembleia geral 
e administração da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Convocação da assembleia geral)

A convocação da assembleia geral compete 
aos administradores da sociedade e deve ser feita 
por meio de carta, e-mail (correio electrónico), 
fax, expedidos com uma antecedência mínima 
de 15 dias, ou por anúncio publicado no jornal 
de maior circulação no país com antecedência 
mínima de 15 dias.

ARTIGO NONO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um ou mais administradores 
a serem eleitos pela assembleia geral da 
sociedade, por um mandato de 4 anos. Até 
a data da eleição dos administradores pela 
assembleia geral, a administração será exercida 
por Ermenegildo Eduardo José Guilaze.

Dois) A sociedade será obrigada pelas 
assinaturas dos administradores, ou pelas 
assinaturas de quem estes delegarem por 
qualquer título, nos termos e condições definidos 
por deliberação dos sócios da sociedade.

Maputo, 27 de Novembro de 2018. —                           
O Técnico, Ilegível.

Electro.S – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 26 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 101076318, uma entidade 
denominada Electro.S – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.
Stelio Saló de André Cumbe, maior, solteiro, 

de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110502310878B, emitido aos 8 de Março 
de 2018, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, constitui uma sociedade de 
prestação de serviços com um único sócio, 
que passa a reger-se pelas disposições que 
se seguem: 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede) 

A sociedade adopta a denominação de 
Electro.S – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
abreviadamente E.S, Lda., tem a sua sede na 
Avenida Lurdes Mutola, Rua 1, casa n.º 30, Q. 
n.º 91, na cidade de Maputo, podendo transferir 
a sede da sociedade para outra cidade, bem 
como abrir sucursais, filiais ou outras formas 
de representação permanente, onde e quando o 
sócio achar necessário e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.  

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração e objecto) 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se a partir da data da sua 
constituição. A sociedade tem como objecto 
a prestação dos seguintes serviços: Instalação 
de sistemas eléctricos e frio, reparação e 
manutenção de computadores, montagem 
de sistema de CCTV, montagem de electro 
fence. A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
não proibidas por lei, desde que devidamente 
autorizada. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social, aumento e redução) 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1.500MT (mil e 
quinhentos meticais), e corresponde a uma única 
quota com o mesmo valor nominal, pertencente 
ao único sócio Stelio Saló André Cumbe.  

Dois) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei. 

Três) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou  diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado. 
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ARTIGO QUARTO 

(Cessão de participação social) 

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada                 
por unanimidade. 

ARTIGO QUINTO  

(Administração e as suas competências) 

A administração da sociedade é exercida 
pelo sócio Stelio Saló de André Cumbe. 
Compete à administração a representação da 
sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, dispondo de mais amplos poderes 
legalmente consentidos para a prossecução 
do objecto social, designadamente, quanto                        
ao exercício da gestão corrente da sociedade. 

ARTIGO SEXTO  

(Formas de obrigar a sociedade e direitos 
especiais dos sócio) 

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito. 

O sócio tem como direito especiais, dentre 
outros as menções gerais e especiais estabe-
lecidas no presente contrato de sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO  

(Ano social, balanço e prestação de contas) 

O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro. O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO OITAVO

(Aplicação de resultados) 

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao 
sócio mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal. A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único. 

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação da sociedade) 

A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. Declarada a dissolução 
da sociedade, proceder-se-á a sua liquidação 
gozando os liquidatários, nomeados pelo sócio, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Morte, interdição ou inabilitação) 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros e na falta destes com os representantes 
legais, caso estes manifestem a intenção de 
continuar na sociedade no prazo de seis meses 
após notificação. 

Caso não hajam herdeiros ou representantes 
legais, poderão os interessados pagar e adquirir 
a quota do sócio, a quem tem direito, pelo valor 
que o balanço apresentar à data do óbito ou da 
certificação daqueles estados. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Disposição final) 

Tudo o que ficou omisso será regulado                   
e resolvido de acordo com a lei comercial.

Maputo, 27 de Novembro 22 de 2018. —                   
O Técnico, Ilegível.

Soguinex – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 21 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101074595, uma entidade 
denominada Soguinex – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Soguinex 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, criada                  
por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
Rua da Esperança, n.º 99, rés-do-chão, Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
dentro do território nacional.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma                
de representação no  país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto:

a) Todas as actividades relacionadas com 
energias renováveis, incluindo a 
sua fabricação, comercialização, 
importação e exportação; 

b) Formacão especializada no sector              
das energias renováveis;

Fortjoan Mozambique                                                                                           
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 13 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101071472, uma entidade 
denominada Fortjoan Mozambique – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Joanete Quenesse Gimo, maior, casada,                                             
de nacionalidade moçambicana, portador                     
do Bilhete de Identidade n.º 060102739679C, 
emitido aos 17 de Novembro de 2016, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Chimoio 
a que outorga na qualidade de sócio único. 

Celebra o presente contrato de sociedade que 
se regerá pelas disposições seguintes:

PRIMEIRA CLÁUSULA 

(Denominação e sede)

É constituída a sociedade Fortjoan 
Mozambique – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede no bairro de Magoanine C, Q. 59, 
casa n.º 148/9, podendo, mediante deliberação 
do conselho de administração transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país, bem 
como abrir e encerrar, filiais, sucursais, delega-
ções, escritórios de representação, agências 
ou outras formas de representação social, em 
Moçambique ou no estrangeiro.

c) Estudos, análise e implementação de 
projectos de investimento;

d) Consultadoria e formação multi-
disciplinar.

ARTIGO QUARTO 

O capital social, é de vinte mil meticais, inte-
gralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
correspondendo a uma quota única do sócio 
José Manuel Portugal Veiga Azevedo.

ARTIGO QUINTO

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio único.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do administrador.

Três) O administrador pode nomear procu-
radores para representar a sociedade nos limites 
especificos do respectivo mandato.

ARTIGO SEXTO 

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do código 
comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 27 de Novembro de 2018. —                               
O Técnico, Ilegível.
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Maxakha, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 16 de Outubro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101058190, uma entidade 
denominada Maxakha, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
Entre:

Nilsa Ana António Mabunda, solteira natural de 
Maputo, residente no bairro da Malhangalene 
portadora do Passaporte n.º 13AF87161, 
emitido aos 18 de Agosto de 2015 pela 
Direcção Nacional de Migração de Maputo;

Tânia Ahamada Momade, solteira residente no 
bairro do Chamanculo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110100282712S, emitido 
ao 9 de Setembro de 2014, pela Direcção                  
de Identificação Civil da Cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Maxakha, Limitada, e tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Bairro do Zimpeto, quarteirão 68, 
casa n.º 3, Cel: +258 844720823, Tel: + 258 
850397202.

Dois) A sua duração será por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data de celebração do contrato da sua cons-
tituição.

SEGUNDA CLÁUSULA 

(Duração)

A sociedade é constituída por um período           
de tempo indeterminado.

TERCEIRA CLÁUSULA 

(Objecto social)

Um) A sociedade irá se dedicar a: 

a) Corte e costura;
b) Agro-pecuária.

Dois) Por  deliberação do conselho de admi-
nistração ou decisão do administrador único, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
conexas ou assessoras a uma ou mais das suas 
actividades principais, ou poderá associar-se ou 
participar no capital social de outras sociedades.

QUARTA CLÁUSULA 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado é de 10.000,00MT (dez mil meti-
cais), e corresponde a uma única quota com 
o mesmo valor nominal, pertencente ao sócio 
único Joanete Quenesse Gimo.

Dois) O capital social poderá ser aumentado, 
nos termos da lei, por novas entradas de capital, 
incorporação de reservas ou outras formas que 
se mostrarem apropriadas.

QUINTA CLÁUSULA 

(Gestão e representação da sociedade)

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente será exercida por Kelven 
Miguel Quenesse, que desde já fica nomeado 
administrador ou por dois administradores ou 
a um conselho de administração composto por 
um mínimo de três (3) membros, nos termos a 
ser decidido pelo sócio único.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, confe-
rindo os necessários poderes de representação.

SEXTA CLÁUSULA 

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) Pela assinatura do sócio único.
Dois) Pela assinatura do administrador.
Três) Pela assinatura conjunta do admi-

nistrador e de um mandatário com poderes.

SÉTIMA CLÁUSULA 

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano. 

Três) Deduzidos os encargos fiscais, 
amortizações e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, os resul-
tados, de acordo com a lei, terão sucessivamente 
os seguintes destinos, segundo a ser decidido: 

a) Constituição ou reintegração da reser-
va legal e das reservas facultativas; 

b) Outros (conforme for decidido pelo 
conselho de administração).

OITAVA CLÁUSULA 

(Foro)

Para todos os litígios, fica desde já estabe-
lecido que será submetido a arbitragem.

NONA CLÁUSULA 

(Dissolução e casos omissos)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Os casos omissos serão regulados              
pela legislação comercial vigente.

Maputo, 27 de Novembro de 2018. —                      
O Técnico, Ilegível. 

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

A sociedade tem como o objecto, serviços de 
processamento, empacotamento, fornecimento 
de cereais e outras actividades similares por 
lei permitidas, desde que devidamente sejam 
autorizadas nos termos da legislação em vigor 
no país.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e a realizar em dinheiro, é de 50.000,00MT, 
correspondente a 100% das quotas subscritas 
e realizadas, uma soma de quotas distribuídas 
da seguinte maneira:50% para sócia Nilsa 
Ana António Mabunda correspondente a 
25.000,00MT, e 50% para a sócia Tânia 
A h a m a d a  M o m a d e  c o r r e s p o n d e n t e                                                             
a 25.000,00 MT.

ARTIGO QUARTO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e ou passivamente, passam desde já a cargo 
das sócias, Nilsa Ana Antonio Mabunda, que 
é nomeada directora-geral e Tânia Ahamada 
Momade, que é nomeada directora adjunta 
com plenos poderes para obrigar a sociedade 
em todos os seus actos e contractos, bastando a 
assinatura de ambos.

Dois) O directores tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo-os 
necessários poderes para tal.

ARTIGO QUINTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados por lei ou por comum acordo entre                 
os sócios.

Maputo, 27 de Novembro de 2018. —                        
O Técnico, Ilegível.

Asmiilda – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 26 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101076628, uma entidade 
denominada Asmiilda – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Mastalino Nelson Emílio Mastala, maior,                          
de nacionalidade moçambicana, titular                       
do Bilhete de  Identidade n.º 110100322617J, 



8318                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 241

emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, a 29 de Julho de 2015, titular                      
do NUIT 103729068, residente no Bairro 
das Mahotas, quarteirão 11, casa n.º 336, 
cidade de Maputo. 

Celebra o presente contrato de sociedade 
unipessoal, que se regerá pelos termos e 
condições seguintes, nos termos do artigo 90 
do Código Comercial:        

CAPÍTULO I

 Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação social)

Asmiilda  – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade unipessoal por quotas, de 
responsabilidade limitada, constituída por 
tempo indeterminado e que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede) 

A sociedade tem a sua sede na Rua da Mozal, 
célula 4, Posto Administrativo da Matola- 
-Rio, distrito de Boane podendo transferir a 
sede para qualquer outro local do território 
nacional, abrir sucursais ou qualquer outra 
forma de representação social mediante simples 
deliberação do sócio único.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto social)

A sociedade tem por objecto principal o 
exercício da actividade de ferragem e comércio 
de materiais de construção civil, bem como a 
prestação de serviços na área de construção 
civil, podendo exercer outras actividades directa 
ou indirectamente relacionadas com seu objecto, 
desde que devidamente autorizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de 20.000,00 MT (vinte 
mil meticais) e corresponde a uma única quota 
de igual valor, equivalente a 100% do capital 
social, pertencente ao sócio único Mastalino 
Nelson Emílio Mastala.

ARTIGO QUINTO

 (Divisão e cessão de quotas)

A divisão e a cessão, parcial ou total, da 
quota bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre a mesma, carece de 
deliberação favorável do sócio único, sob pena 
de nulidade. 

CAPÍTULO III

Das deliberações, da administração                   
e representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

 (Deliberações)

Um) O sócio tomará por escrito todas 
as deliberações que sejam da competência 
da assembleia geral, nos termos do Código 
Comercial.

Dois) Uma deliberação escrita, assinada pelo 
sócio e que esteja de acordo com a lei ou com 
os presentes estatutos é válida e vinculativa. 

ARTIGO SÉTIMO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade será administrada por um 
ou mais administradores em número ímpar, 
designados pelo sócio único, para um mandato 
de quatro anos renováveis, os quais poderão 
ser dispensados de prestar caução nos termos 
da deliberação que os designa.

Dois) Sujeito às competências reservadas 
ao sócio nos termos destes estatutos e da lei, 
compete à administração exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
celebrar contratos de trabalho e outros, receber 
quantias, passar recibos e dar quitações, 
assinar todo o expediente dirigido a quaisquer 
entidades públicas ou privadas, realizar 
quaisquer operações bancárias incluindo abrir, 
movimentar, e encerrar contas bancárias, 
contrair empréstimos e confessar dívidas da 
sociedade bem como praticar todos os demais 
actos tendentes à prossecução dos objectivos 
da sociedade, que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados ao sócio único.

Três) A administração pode delegar poderes 
num ou mais dos administradores ou constituir 
mandatários.

ARTIGO OITAVO

 (Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada pela as-
sinatura de um administrador nos termos do 
acto de nomeação ou das suas competências, 
bem como pela assinatura do procurador a que 
o sócio ou os administradores tenham conferido 
poderes, nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente pode-
rão ser assinados por qualquer empregado 
devidamente autorizado.

Três) Em caso algum poderão os admi-
nistradores, procuradores, trabalhadores ou 
qualquer outra pessoa comprometer a sociedade 
em actos ou contratos estranhos ao seu objecto, 
designadamente em letras e livranças de favor, 
fianças e abonações.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO NONO 

(Contas e aplicação de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 
carecem de aprovação do sócio único, por 
deliberação a exarar até ao dia trinta e um de 
Março do ano seguinte. 

Três) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
de 15% para a constituição do fundo de reserva 
legal, devendo a parte remanescente ter a 
aplicação que for determinada pelo sócio por 
deliberação escrita.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Comercial em vigor, aprovado por 
Decreto-Lei n.º 12/2005, de 27 de Dezembro, 
e demais legislação aplicável. 

Dois) Para o primeiro quadriénio, as 
funções de administrador serão exercidas pelo 
sócio único Mastalino Nelson Emílio Mastala. 

Maputo, 27 de Novembro de 2018. — O Téc-                                                                  
nico, Ilegível.

Meu Espaço – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 26 de Novembro de 2018, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 101076555, uma 
entidade denominada Meu Espaço – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Salma Paula Albino Mastala, maior, de 
nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade  n.º 110100133823C, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, a 29 de Julho de 2015, titular do 
NUIT 109778133, residente no Bairro das 
Mahotas, quarteirão 11, casa n.º 336, cidade 
de Maputo, celebra o presente contrato de 
sociedade unipessoal, que se regerá pelos 
termos e condições seguintes, nos termos do 
artigo 90 do Código Comercial:            

CAPÍTULO I

 Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Meu Espaço – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade unipessoal por 
quotas, de responsabilidade limitada, consti-
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tuída por tempo indeterminado e que se rege 
pelos presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede) 

A sociedade tem a sua sede na Rua da Mozal, 
célula 4, Posto Administrativo da Matola- 
-Rio, distrito de Boane podendo transferir a 
sede para qualquer outro local do território 
nacional, abrir sucursais ou qualquer outra 
forma de representação social mediante simples 
deliberação da sócia única.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto o exer-
cício das seguintes actividades:

a) Salão de beleza;
b) Prestação de serviços de lavandaria, 

limpeza e engomadoria;
c) Comércio de produtos de beleza e 

detergentes de limpeza;
d) Prestação de serviços de decoração 

de interiores e ornamentação de 
eventos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades directa ou indirectamente relacio-
nadas com seu objecto, desde que devidamente 
autorizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais) e corresponde a uma única quota 
de igual valor, equivalente a 100% do capital 
social, pertencente à sócia única Salma Paula 
Albino Mastala.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

A divisão e a cessão, parcial ou total, da 
quota bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre a mesma, carece de 
deliberação favorável da sócia única, sob pena 
de nulidade. 

CAPÍTULO III

Das deliberações, da administração               
e representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Deliberações)

Um) A sócia tomará por escrito todas 
as deliberações que sejam da competência 
da assembleia geral, nos termos do Código 
Comercial.

Dois) Uma deliberação escrita, assinada pela 
sócia e que esteja de acordo com  a lei ou com 
os presentes estatutos é válida e vinculativa. 

ARTIGO SÉTIMO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade será  administrada por um 
ou mais administradores em número ímpar, 
designados pela sócia única, para um mandato 
de quatro anos renováveis, os quais poderão 
ser dispensados de prestar caução nos termos 
da deliberação que os designa.

Dois) Sujeito às competências reservadas 
a sócia nos termos destes estatutos e da lei, 
compete à administração exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
celebrar contratos de trabalho e outros, receber 
quantias, passar recibos e dar quitações, 
assinar todo o expediente dirigido a quaisquer 
entidades públicas ou privadas, realizar 
quaisquer operações bancárias incluindo abrir, 
movimentar, e encerrar contas bancárias, 
contrair empréstimos e confessar dívidas da 
sociedade bem como praticar todos os demais 
actos tendentes à prossecução dos objectivos 
da sociedade, que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados ao sócia única.

Três) A administração  pode delegar poderes 
num ou mais dos administradores ou constituir 
mandatários.

ARTIGO OITAVO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade  ficará obrigada pela 
assinatura de um administrador nos termos do 
acto de nomeação ou das suas competências, 
bem como pela assinatura do procurador a que 
a sócia ou os administradores tenham conferido 
poderes, nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado devi-
damente autorizado.

Três) Em caso algum poderão os admi-
nistradores, procuradores, trabalhadores ou 
qualquer outra pessoa comprometer a sociedade 
em actos ou contratos estranhos ao seu objecto, 
designadamente em letras e livranças de favor, 
fianças e abonações.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO NONO 

(Contas e aplicação de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 
carecem de aprovação do sócia única, por 
deliberação a exarar até ao dia 31 de Março           
do ano seguinte. 

Três) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
de 15% para a constituição do fundo de reserva 
legal, devendo a parte remanescente ter a 
aplicação que for determinada pela sócia por 
deliberação escrita.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado por Decreto- 
-Lei n.º 12/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável. 

Para o primeiro quadriénio, as funções de 
administrador serão exercidas pela sócia única 
Salma Paula Albino Mastala. 

Maputo, 27 de Novembro de 2018. —                      
O Técnico, Ilegível. 

Gema D’ouro – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 26 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101076652 uma entidade 
denominada Gema D’ouro – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Salma Paula  Albino Mastala ,  maior ,                                         
de nacionalidade moçambicana, titular                                                                                
do Bilhete  de Identidade   n.º 110100133823C, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, a 29 de Julho de 2015, titular do 
NUIT 109778133, residente no Bairro das 
Mahotas, quarteirão 11, casa n.º 336, cidade 
de Maputo, celebra o presente contrato de 
sociedade unipessoal, que se regerá pelos 
termos e condições seguintes, nos termos   
do artigo 90 do Código Comercial:        

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Gema D’ouro – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade unipessoal por 
quotas, de responsabilidade limitada, constituída 
por tempo indeterminado e que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede) 

A sociedade tem a sua sede na Rua da Mozal, 
Célula 4, Posto Administrativo da Matola- 
-Rio, Distrito de Boane podendo transferir a 
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sede para qualquer outro local do território 
nacional, abrir sucursais ou qualquer outra 
forma de representação social mediante simples 
deliberação da sócia única.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto principal 
o exercício da actividade de produção e 
comércio de aves e ovos, podendo exercer 
outras actividades directa ou indirectamente 
relacionadas com seu objecto, desde que 
devidamente autorizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), e corresponde a uma única quota 
de igual valor, equivalente a 100% do capital 
social, pertencente a sócia única Salma Paula 
Albino Mastala.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

A divisão e a cessão, parcial ou total, da 
quota bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre a mesma, carece de 
deliberação favorável da sócia única, sob pena 
de nulidade. 

CAPÍTULO III

Das deliberações, da administração              
e representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Deliberações)

Um) A sócia tomará por escrito todas 
as deliberações que sejam da competência 
da assembleia geral, nos termos do Código 
Comercial.

Dois) Uma deliberação escrita, assinada pela 
sócia e que esteja de acordo  com a lei ou com 
os presentes estatutos é válida e vinculativa. 

ARTIGO SÉTIMO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade  será administrada por um 
ou mais administradores em número ímpar, 
designados pela sócia única, para um mandato 
de quatro anos renováveis, os quais poderão 
ser dispensados de prestar caução nos termos 
da deliberação que os designa.

Dois) Sujeito às competências reservadas 
a sócia nos termos destes estatutos e da lei, 
compete à administração exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 

celebrar contratos de trabalho e outros, receber 
quantias, passar recibos e dar quitações, 
assinar todo o expediente dirigido a quaisquer 
entidades públicas ou privadas, realizar quais-
quer operações bancárias incluindo abrir, 
movimentar, e encerrar contas bancárias, 
contrair empréstimos e confessar dívidas da 
sociedade bem como praticar todos os demais 
actos tendentes à prossecução dos objectivos 
da sociedade, que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados ao sócia única.

Três) A administração  pode delegar poderes 
num ou mais dos administradores ou consti-           
tuir mandatários.

ARTIGO OITAVO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada pela as-
sinatura de um administrador nos termos do 
acto de nomeação ou das suas competências, 
bem como pela assinatura do procurador a que 
a sócia ou os administradores tenham conferido 
poderes, nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado devi-
damente autorizado.

Três) Em caso algum poderão os admi-
nistradores, procuradores, trabalhadores ou 
qualquer outra pessoa comprometer a sociedade 
em actos ou contratos estranhos ao seu objecto, 
designadamente em letras e livranças de favor, 
fianças e abonações.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO NONO 

(Contas e aplicação de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 
carecem de aprovação do sócia única, por 
deliberação a exarar até ao dia trinta e um de 
Março do ano seguinte. 

Três) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
de 15% para a constituição do fundo de reserva 
legal, devendo a parte remanescente ter a 
aplicação que for determinada pela sócia por 
deliberação escrita.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) As omissões  aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Comercial em vigor, aprovado por 
Decreto-Lei n.º 12/2005, de 27 de Dezembro, 
e demais legislação aplicável. 

Dois) Para o primeiro quadriénio, as funções 
de administrador serão exercidas pela sócia 
única Salma Paula Albino Mastala.

Maputo, 27 de Novembro de 2018. — O Téc-                                                                
nico, Ilegível. 

Diacol Comercial, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 22 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101075389, uma entidade 
denominada Diacol Comercial, Limitada.

Entre Rosa Alberto Nhaulaho Sitoe, casada,               
de nacionalidade moçambicana, portador                
do Bilhete de Identidade n.º 110100262163Q, 
emitido aos 11 de Novembro de 2015, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
e Taariq Nacer Chandebhay, solteiro, maior, 
de nacionalidade moçambicana, portador             
do Bilhete de Identidade n.º 110102149701P, 
emitido aos 24 de Julho de 2016, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo.

Que pelo presente instrumento celebram 
entre si uma sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada que se rege pelos estatutos 
abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Diacol 
Comercial, Limitada, e tem a sua sede nesta 
cidade de Maputo, na Avenida Emilia Dausse, 
n.º 1266, rés-do-chão, Bairro da Malhangalene 
Distrito Municipal Kampfumo, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir                                                                                             
ou encerrar sucursais dentro e fora de país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral a grosso e retalho                
de vários produtos da CAE;

b)Agenciamento, turismo, marketing                
e serviços afins;

c)Prestação de serviços nas áreas de con-
sultoria, assessoria e publicidade.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituídos ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade   poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, subscrito e realizado 
em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente a duas quotas iguais 
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de dez mil meticais cada pertencentes aos 
sócios, Rosa Alberto Nhaulaho Sitoe, e Taariq 
Nacer Chandebhay respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuídas quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes a sua participação                
na sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
respectivos sócios que são nomeados admi-
nistradores com dispensa de caução.

Dois) Os gerentes tem plenos poderes para 
nomear mandatários da sociedade, conferindo 
lhes quando for o caso, os necessários poderes 
de representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
dos respectivos administradores especialmente 
constituído nos termos e limites específicos              
do respectivo mandato.

ARTIGO OITAVO

 Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exigirem.

ARTIGO NONO

Lucros, perdas e dissolução da sociedade 
distritbuição de lucros

Um) Dos lucros líquidos apurados é dedu-
zido 20% destinado a reserva e os restantes 
distribuídos pelos sócios na proporção da sua 
percentagem ou dando outro destino que convier 
a sociedade apôs a deliberação comum.

Dois) A sociedade só  se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um do sócio da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro,                
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 28 de Novembro de 2018. —                     
O Técnico, Ilegível. 

Bio Farmacêutica, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 13 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100867478 uma entidade 
denominada Bio Farmacêutica, Limitada, entre:

Muhammad Jawed, solteiro, maior, natu-
ral  de Paquistão,  de nacionalidade 
p a q u i s t a n e s a ,  p o r t a d o r  d o  D I R E                                                                                  
n.º 11PK00093829M,emitido aos vinte 
quatro de Abril do ano dois mil e dezassete, 
residente na cidade de Maputo;

Faisal Ghulam Hussain, solteiro, maior, natural 
de Paquistão, de nacionalidade paquistanesa, 
portador do Passaporte n.º 11PK00012776B, 
residente nesta cidade.

É celebrado nos termos do artigo noventa 
do Código Comercial o presente contrato 
de sociedade, que reger-se-á pelas cláusulas 
seguintes e no que for omisso pela legislação 
aplicável.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração 

A sociedade adopta a denominação de Bio 
Farmacêutica, Limitada, com sede na cidade 
de Matola, n.º 3380, no Distrito Municipal 
da Matola, e a sua duração é indeterminada 
podendo ser transferida, abrir sucursais, 
delegações, filiais ou qualquer outra forma 
de representação em qualquer outro ponto 
dos país mediante deliberação da assembleia                          
geral.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto 

A sociedade tem por objecto social principal 
o exercício da actividade de exploração de 
farmácia, importação e exportação de pro-
dutos farmacêutico e equipamento hospitalar, 

prestação de serviços, nas áreas de consul-
toria, gestão, exploração de clínicas, podendo 
adquirir participações em sociedades com 
objecto diferente daquele que exerce, ou 
em sociedades reguladas por leis especiais 
e integrar agrupamentos complementares                         
de empresas.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado dinheiro, é de 20.000,00MT, corres-
pondente a soma de duas quotas desiguais de 
14.000,00MT, correspondente a setenta por 
cento do capital social, pertencente ao sócio 
Muhammad Jawed e uma outra no valor de 
6.000,00MT correspondente a trinta por cento 
do capital sócia pertencente ao sócio Faisal 
Ghulam Hussain respectivamente.   

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído sempre que se mostrar neces-
sário para o efeito, mediante a deliberação                            
da assembleia geral dos sócios.

ARTIGO QUARTO

Morte ou incapacidade do sócio

Em caso de morte ou interdição do socio, os 
herdeiros legalmente constituídos do falecido 
ou representantes do interdito, exercerão os 
referidos direitos e deveres sociais.

ARTIGO QUINTO

Suprimentos

Não haverá prestações suplementares de 
capital podendo porem os sócios fazer supri-
mentos a sociedade nos termos e condições 
fixadas em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Gerência e representação 

Um) A administração, gerência da sociedade 
e a sua representação, dispensa de caução e 
com ou sem remuneração fica a cargo do sócio 
Muhammad Jawed, que desde já fica nomeado 
sócio gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade em actos e 
contratos, activa e passivamente, em juízo e 
fora dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacional, será suficiente a assinatura de 
um dos sócios gerentes. Para abertura de contas 
bancarias e sua movimentação será necessário 
assinatura conjunta dos dois sócios gerentes.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral 

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária, uma vez em cada ano, para 
apreciação, correção, aprovação ou rejeição do 
balanço e contas do exercício, bem como em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário, convocada com antecedência 
mínima de quinze dias.
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ARTIGO OITAVO

Exercício económico 

O exercício económico coincide como ano 
civil, sendo que o balanco e contas de resultado 
fechar-se-ão com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO NONO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade se dissolve nos casos e termos 
estabelecidos por lei. Se for por acordo, liqui-
dada como os sócios deliberaram.

ARTIGO DÉCIMO 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República               
de Moçambique.

Maputo, 28 de Novembro de 2018. —                    
O Técnico, Ilegível. 

M.T. Travel Agency, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Outubro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101056511, uma entidade 
denominada M.T. Travel Agency, Limitada.

Faizal Ahmed, solteiro maior, de nacionali-
dade moçambicana natural de Chinde- 
-Zambézia, residente em Maputo, Avenida 
Guerra Popular no bairro central, n.º 843,                                      
5.º direito, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110101167622N, emitido aos 14                                                                                 
de Junho de 2016, em Maputo;

Thahir Faizal Ahmed, solteiro, maior,                                    
de nacionalidade moçambicana natural 
da Beira, residente em Maputo, Avenida 
Guerra Popular, no bairro central, n.º 843, 
5.º direito, portador do Bilhete de Identidade   
n.º 110101662586S, emitido aos 11                                                                                               
de Outubro de 2016, em Maputo.

Que, constituem entre si uma sociedade M.T. 
Travel Agency, Limitada, que reger se a pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação social

Um) A sociedade que adopta a denomina- 
ção de M.T. Travel Agency, Limitada.  

Dois) A sociedade M.T. Travel Agency, 
Limitada, e rege se a pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável na República                          
de Moçambique.

Aquaculture Consulting 
& Management Services 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de doze de Novembro de 
dois mil e dezoito, lavrada de folhas trinta e três 
a folhas quarenta e três do livro de notas para 
escrituras diversas número quinhentos e onze 
traço A, do 4.º Cartório Notarial de Maputo, 
perante Sérgio João Soares Pinto, conservador 
e notário superior  deste cartório, foi constituído 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Aquaculture Consulting                                                         
& Management Services Mozambique, 
Limitada, tem a sua sede na Rua do Acordo 
de Incomati, CS 27-A, Triunfo, Costa do Sol, 
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da empresa, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

A empresa adopta o nome Aquaculture 
Consul t ing  & Management  Serv ices 
Mozambique, Limitada, e é regida por estes 
estatutos e pela legislação geral ou especial que 
lhe for aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

Sede

Um)  A empresa tem a sua sede na Rua do 
Acordo de Incomati, CS 27-A, Triunfo, Costa 
do Sol, Maputo.

Dois)  A gerência pode decidir mudar a sede 
para outro local, dentro do território nacional e 
abrir ou fechar, no país ou no exterior, qualquer 
tipo de representação social, ou seja, sucursais, 
agências ou escritórios.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e duração

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, província de Maputo, bairro 
Central, avenida Filipe Samuel Magaia,                                           
n.º 820A, rés-do-chão, podendo por deliberação 
da assembleia geral, transferi lá para qualquer 
outro ponto do país.

Dois) A sociedade e constituída por tempo 
indeterminado, contando se o inicio para efeitos 
legais a partir da data da celebração do presente 
contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivos

A sociedade tem por objecto:

a) Agência de viagem turismo e prestação 
de serviço.

b) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades, complementares 
ou conexas do objecto principal, 
desde que os sócios assim deli-
berem.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, que esta distribuída da seguinte forma: 

a) Uma quota no valor nominal de 
25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais), correspondentes a 50% 
do capital social pertencente a 
Faizal Ahmed;

b) Uma quota no valor nominal de 
25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais), correspondentes a 50% 
do capital social pertencente                          
a Thahir Faizal Ahmed.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A transmissão de quotas entre terceiros 
carece de consentimento prévio da sociedade, 
dado por escrito e prestado em assembleia geral.

Dois) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência na transmissão de quotas.

ARTIGO SEXTO

Administração e gerência

A administração e a gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercido pelos sócios, 
Faizal Ahmed, e Thahir Faizal Ahmed, que 
desde já ficam nomeados gerentes, podendo 
porem, delegarem parte ou todos os poderes a 
um mandatário para o efeito designado.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunira extra-
ordinariamente uma vez por ano.

Dois) A assembleia geral extraordinária 
terão lugar sempre que necessário.                              

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Em todos casos omissos, regularão as   
pertinentes disposição do Código Comercial 
da lei das sociedades e demais legislação 
aplicável e em vigor na legislação da República 
de Moçambique.    

Maputo, 28 de Novembro de 2018. —                     
O Técnico, Ilegível.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um)  O objecto da empresa é a prestação de 
serviços de aquacultura, consultoria, serviços 
de formação profissional, desenvolvimento 
humano e serviços de gestão.

Dois)  A empresa pode explorar os serviços 
e realizar operações civis e comerciais, finan-
ceiras e industriais relacionadas, directa ou 
indirectamente, no todo ou em parte, com 
seu objecto social ou que possam facilitar ou 
promover a sua realização.

Três)  Na prossecução do seu objecto, a 
empresa pode, por simples decisão da sua 
gerência, deter acções em outras sociedades, 
constituídas ou a constituir, qualquer que seja 
a sua finalidade, embora governadas por leis 
especiais, bem como associar-se, de qualquer 
outra forma, a quaisquer entidades singulares 
ou colectivas, em particular, para formar 
agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação                      
ou outro exercício da actividade económica.

CAPÍTULO II 

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

Capital

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro de vinte mil meticais, 
correspondente a soma de três quotas desiguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dezoito 
mil meticais, correspondente a 
noventa por cento do capital social, 
pertencente a sócia Aquaculture 
Consulting And Management 
Services, (Pty), Ltd;

b) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais, correspondente a cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Gavin Johnston; e

c) Uma quota no valor nominal de um 
mil meticais, correspondente a 
cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Willem 
Lodewyk Schoonbee;

d) Obrigações, provisórias ou defini-
tivas, representativas de acções 
da empresa devem ter a assinatura 
do gerente e aquela não pode ser 
substituída por meios mecânicos 
ou chancela.

ARTIGO QUINTO

Quotas

Um) Quando  houver um aumento de 
capital por entradas em dinheiro, os atuais 
accionistas terão o direito de preferência na 
subscrição de novas acções na proporção das 
suas participações, salvo determinação em 
contrário pela administração e em conformidade 
com a lei.

Dois) Quando num aumento de capital 
houver membros que renunciem à subscrição 
de quotas que foram destinados a eles, aquelas 
poderão ser subscritas pelos demais accionistas, 
na proporção das suas participações.

ARTIGO SEXTO

Obrigações

A sociedade pode emitir obrigações em 
conformidade com as disposições legais 
aplicáveis e na forma permitida por lei, de 
acordo com as condições que podem ser deter-
minadas pela administração.

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da sociedade a 
assembleia geral, a gerência, o fiscal único ou 
conselho fiscal.

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de cinco anos e é renovável, estando 
aqueles dispensados de prestação de caução. 

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

A assembleia geral decide sobre todos os 
assuntos para os quais a lei e estes estatutos lhe 
conferem jurisdição. É especialmente reser-
vado à assembleia geral:

a) Apreciar o relatório da gerência, 
discutir e votar o balanço, as contas 
e o parecer do fiscal único ou do 
conselho fiscal ou e decidir sobre 
a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger a assembleia geral, a gerência, 
o fiscal único ou conselho fiscal;

c) Decidir sobre quaisquer alterações dos 
estatutos e aumentos de capital;

d) Deliberar sobre as remunerações 
dos membros dos órgãos sociais, 
podendo para esse efeito, designar 
uma comissão de vencimentos.

ARTIGO NONO

Votação

Um) Sem prejuízo do direito de agrupamento, 
a contagem será um voto para cada acção.

Dois) A participação dos sócios com 
direito a voto na assembleia geral depende 
da apresentação a empresa, até cinco dias 
antes da data da reunião, de um documento 
comprovativo da titularidade das quotas e do seu 
congelamento até o final da assembleia geral.

Três) Os instrumentos de representação 
voluntária de sócios, quer sejam pessoas 
singu-lares ou colectivas, deverão ser entregues                                         
ao presidente da assembleia geral até cinco dias 
antes da reunião.

ARTIGO DÉCIMO

Quórum

Para que a assembleia geral possa reunir e 
deliberar em primeira convocação, a presença 
ou representação de sócios que detenham pelo 
menos metade do capital social mais uma acção 
é indispensável.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Convocação da assembleia geral

Um) A assembleia geral é convocada e 
dirigida pelo seu presidente, que também é 
composto por um vice-presidente e um secre-
tário.

Dois) O presidente da mesa assembleia 
geral é eleito pela assembleia geral, de entre os 
sócios ou outras pessoas, e as suas ausências são 
supridas nos termos permitidos na lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Regularidade das reuniões

A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, pelo menos uma vez por ano e, extra-
ordinariamente, sempre que a administração 
ou órgão de supervisão considerar necessário, 
bem como quando a reunião seja requerida por 
accionistas nos termos previstos por lei.

SECÇÃO II 

Da gerência 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Composição

Um) A gerência é composta por dois 
membros eleitos pela assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que elege a gestão 
nomeia o seu gerente e, se necessário, também 
pode eleger gerentes suplentes até ao limite 
fixado por lei.

Três) Caso não esteja explicitamente 
definido pela assembleia geral o número                            
de gerentes, será entendido que este número                             
é o número de gestores efectivamente eleitos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Poderes da gerência

Em geral, a gerência leva a cabo todas 
as medidas necessárias para assegurar o 
funcionamento e desenvolvimento da empresa 
e, em particular, aqueles que não estão dentro 
das competências expressamente atribuídas por 
contrato a outros órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Delegação de poderes

A gerência pode delegar a gestão da empresa 
em um dos gerentes ou numa comissão exe-
cutiva, composta de entre três a nove membros.
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ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Poderes do presidente do conselho                       
de gerência

É especialmente para o presidente do con-
selho de gerência:

a) Coordenar a actividade de gestão, bem 
como convocar e presidir as suas 
reuniões;

b) Exercer o voto de qualidade, sempre 
que necessário;

c) Assegurar a correcta execução das 
decisões da gerência;

d) Na sua ausência ou impedimento, o 
presidente do conselho de gerência 
é substituído por um membro inte-
grante do conselho de gerência                
por ele designado para esse fim.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Vinculação da sociedade

A sociedade vincula-se:

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de gerência;

b) Por uma assinatura de um membro 
do conselho de gerência em quem 
tenham sido delegados poderes 
para o fazer;

c) Por representantes designados em 
conformidade com mandatos rele-
vantes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Regularidade das reuniões

Um) A gerência deverá reunir pelo menos 
uma vez por trimestre, quando e onde o interesse 
social o exigir, uma vez convocada, oralmente 
ou por escrito pelo presidente ou por um 
membro do conselho de gerência.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
gerência pode ser representado em cada reunião 
por outro membro do conselho de gerência, 
que exerce o direito de voto em nome e sob a 
responsabilidade do gerente representado.

Três)  As procurações serão concedidas por 
carta, fax ou e-mail dirigido ao presidente do 
conselho de gerência.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Remuneração

Um)  Remuneração do conselho de gerência, 
que pode ser diferenciada, é fixada pela as-
sembleia geral.

Dois)  A assembleia geral poderá decidir 
sobre a concessão de uma aposentadoria ou 
regimes complementares de reforma aos 
membros do conselho de gerência, de acordo 
com o regulamento a aprovar.

SECÇÃO III 

Dos órgãos de fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO

A fiscalização da sociedade será realizada 
por um fiscal único ou por um conselho fiscal.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Conselho fiscal/fiscal único

Um) O conselho fiscal tem a composição, 
poderes e deveres estabelecidos na lei e o revisor 
oficial de contas ou sociedade de auditores os 
poderes e deveres estabelecidos por lei.

Dois) O conselho fiscal pode ser coadjuvado 
por técnicos especialmente designados para este 
fim e também para a empresa especializada em 
trabalhos de auditoria.

CAPÍTULO V 

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Um) A empresa deve ser dissolvida quando 
houver causa legal para tal.

Dois)  A liquidação será feita nos termos da 
lei e mediante resoluções da assembleia geral.

Parágrafo único. Até a nomeação da 
gerência, os senhores Willem Schoonbee e 
Gavin Johnston irão exercer temporariamente 
as funções de presidente e de vogal do conselho 
de gerência, tendo todos os poderes comparáveis 
ao presidente a ser eleito, nos termos dos artigos 
13, 14, 15, 16 e 17 dos presentes estatutos.

Está conforme.

Maputo, 14 de Novembro de 2018. — O Téc-                                                                        
nico, Ilegível.  

Lec Secur, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que 
por acta da assembleia geral, de cessão 
total de quotas e entrada de novos sócios na 
sociedade em epígrafe, realizada no dia quinze 
de Outubro do ano dois mil e dezoito, reuniu, 
na sua sede social, no Bairro Malembuane, 
Cidade de Inhambane, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, com o capital social 
de vinte mil meticais, matriculada nas entidades 
legais sob o NUEL 100709597, na presença 
dos sócios Cédrik Edson Namburete e Leonel 
António Lopes Zita detentores de quotas de dez 
mil meticais, correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social para cada um dos sócios 
respectivamente totalizando os cem por cento 
do capital social. 

Esteve como convidada a senhora Luanne 
Ayleen Namburete, natural de Maputo e 
residente em Inhambane bairro Malembuane, 
por tadora  do  Bi lhe te  de  Iden t idade                                                                
n.º 110105475991N, emitido a cinco de Agosto 
de dois mil e quinze, que manifestou a interesse 
de adquirir as quotas cedidas. 

Iniciada sessão, os sócios deliberaram por 
unanimidade que o sócio Leonel António 
Lopes Zita divide em duas partes iguais                                            
de vinte e cinco por cento cada uma a sua 

 SBV-Consultoria, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia oito de Outubro de dois mil                                                  
e dezoito, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Nampula, sob                                                                       
o n.º 1001054632, a cargo de Inocêncio Jorge 
Monteiro, conservador e notário técnico, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada SBV-Consultoria, 
Limitada, constituída entre os sócios: Nelson 
Marciano Candrão Mutuerero, casado, natural 
de Chimoio, filho de Marciano Candrão 
Mutuerero e Luísa António Uatiba, portador 
do Bilhete  de Identidade  n.º 060106553291C, 
emitido aos 10 de Fevereiro de 2017, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Chimoio, 
residente em Nampula; e Cecília Celistino 
Álvaro Dias, solteira, natural de Nampula, 
filha de Celestino Pedro Mutereda Dias e de 
Zena Quihanlanane Dias, portadora do Bilhete                          

quota e cede livremente à favor do sócio Cédrik 
Edson Namburete que unifica a quota recebida a 
anterior, e à favor da nova sócia Luanne Ayleen 
Namburete que entra na sociedade com todos 
os direitos e obrigações, o cedente aparta-se da 
sociedade e nada tem a ver com ela. 

Por conseguinte o artigo quarto do pacto 
social passa a ter nova redacção seguinte: 

............................................................

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, é de (20.000,00MT), 
vinte mil meticais correspondente duas 
quotas desiguais:

a) Uma quota no valor nominal de 
quinze mil meticais corres-
pondente a 75% do capital 
social pertencente ao sócio 
Cédrik Edson Namburete;

b) Uma quota no valor nominal 
de cinco mil meticais corres-
pondente a 25% do capital 
social pertencente à sócia 
Luanne Ayleen Namburete.

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer os 
suprimentos de que a sociedade carece mediante 
a estabelecerem em assembleia geral.

Em tudo que não foi alterado por esta deli-
beração, continua a vigorar as disposições                 
do pacto social. 

Está conforme.

Inhambane, 23 de Novembro de 2018. —              
A Conservadora, Ilegível.
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de Identidade n.º 030105789873P, emitido pelo 
Arquivo de Iddentificação Civil de Nampula, 
aos 5 de Fevereiro de 2016, e residente em 
Nampula.

É celebrado o presente contracto de socie-
dade, que se regerá pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade tem a denominação de SBV-
-Consultoria, Limitada, com sede na cidade 
de Nampula, província de Nampula, no 
Bairro Central, podendo por deliberação 
da assembleia geral, abrir sucursais, filiais, 
escritórios, delegações ou qualquer outra 
forma de representação social no país como 
no estrangeiro, desde que sejam devidamente 
autorizadas por lei.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura            
do contrato de sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto prestação 
de serviços na área de:

a) Prestação de serviços multidisciplinar 
nas áreas de consultoria, arquitetura, 
planeamento físico em arquitec-
tura engenharia civil, fiscalização 
de obras, construção serviços                               
de imobiliária e transportes. 

b) A sociedade poderá promover 
realizar ou desenvolver quaisquer 
outras actividades que sejam 
conexas, correlatas, subsidiárias 
complementares, condizentes e de 
suporte as actividade constantes do 
seu objecto social;

c) A sociedade poderá sempre que julgar 
pertinente, conveniente e viável 
contratar, subcontratar formar 
parcerias, representar, constituir 
representantes, delegar todas 
ou parte das actividades do seu 
objecto social mediante acordos 
com entidade nacional, mista, ou 
estrangeira, de acordo com as leis 
vigentes;

d)  A sociedade poderá ainda participar e 
ou fundir-se com outras sociedades 
já constituídas ou a se constituir 
ou ainda associar-se a terceiros, 
nacionais e ou estrangeiros, no país 
ou no estrangeiro em conformidade 
com as leis vigentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, é de 150.000,00MT 
(cento e cinquenta mil meticais), sendo ao 
senhor Nelson Marciano Candrão Mutuerero – 
com cento e cinco mil meticais, correspondente 
a Setenta por cento quota e a senhora Cecília 
Celestino Alvaro Dias – com quarenta e cinco 
mil meticais o equivalente a trinta por cento do 
total de 100% (cem por cento) do capital social. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
poderá haver prestação suplementar de capital 
e/ou suprimento de que a empresa carecer, 
mediante condições a estabelecer.

ARTIGO QUINTO

Divisão, transmissão e oneração de quotas 

Um) As quotas   carecem divisão, transmissão 
e oneração de quotas carecem do consentimento 
prévio da sociedade, mediante deliberação em 
assembleia geral.

Dois) O sócio que deseja transmitir a sua 
quota deverá informar por escrito a sociedade, 
através de carta registada, com aviso de recep-
ção, com uma antecedência mínima de trinta 
dias, dado conhecimento da sua intenção de 
venda, nome do adquirente/s e respectivas 
condições contratuais.

Três) A  sociedade tem direito de preferência 
e caso esta não exerça, poderá praticar na 
proporção das suas quotas e por fim os demais 
interessados.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á uma 
vez por ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço das contas do exercício 
e para deliberar quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada e, extrariamente, 
sempre que for necessário.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral a formalidade da sua convocação, 
quando os sócios concordem que desta forma 
se delibere, ainda que as deliberações sejam 
tomadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o objecto.

ARTIGO SÉTIMO

Resultados e sua aplicação

Um) Anualmente até o primeiro dia do ao 
económico-financeiro seguinte, será fechado 
um balanco de contas com data de trinta e um 
de Dezembro do ano anterior.

Dois) Dos lucros em cada exercício, serão 
feitas as seguintes deduções:

a) Vinte por cento para constituição, ou 
reintegração do fundo de reserva 
legal,

b) As percentagens que anualmente 
forem votadas param a constituição, 
reforço ou reintegração de qualquer 
fundo de reserva especial.

Três) O remanescente dos lucros líquidos da 
sociedade serão distribuídos aos sócios no prazo 
de seis meses, a contar da data da deliberação 
da assembleia geral que o tiver deliberado, na 
proporção a ser deliberado em cada exercício.

Quatro) As perdas serão divididas pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

Morte ou interdição de um dos sócios

 Por morte ou interdição de qualquer socio, 
a sociedade continuara com o sócio sobre vivo 
ou capaz, e os herdeiros ou representantes 
legais do falecido ou interdito, devendo aqueles 
nomear um de entre si, que a todos o represente 
da sociedade, enquanto a respectivo quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO OITAVO

Administração e representação                                     
da sociedade

Um) A administração e representação 
da empresa, em juízo ou fora dela, activa e 
passivamente, ficam a cargo do sócio Nelson 
Marciano Candrão Mutuerero, que desde                       
já é nomeado administrador, com dispensa                
de caução.

a) Para que a empresa fique obrigada, 
basta a assinatura do administrador;

b) O administrador pode constituir 
mandatários, com poderes que 
julgar convenientes e pode também 
substabelecer ou delegar os seus 
poderes de administração a outro 
sócio ou terceiro por meio de pro-
curação, com a anuência do outro 
sócio;

c) Administrador terá também uma 
remuneração que lhe for fixada           
pela sociedade.

Dois) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente por iniciativa do sócio, sendo uma 
vez por ano para prestação, modificação do 
balanço e contas sem descurar da convocação 
extraordinária sempre que for necessário.

.......................................................................

ARTIGO DÉCIMO

Lucros líquidos

Os lucros líquidos, depois de deduzida a 
percentagem para formação ou reintegração 
do fundo de reserva legal, serão canalizados o 
sócio, na proporção da sua quota, e na mesma 
proporção serão suportados os prejuízos se os 
houver.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução da sociedade

A dissolução da sociedade será nos casos 
previstos a lei, e a liquidação, seguirá os termos 
deliberado pela sócia.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições gerais

Único. Em tudo que estiver omisso, será 
resolvido por deliberação do representante ou 
pela lei das sociedades por quotas e legislação 
vigente e aplicável.

Nampula, 8 de Outubro de 2018. — O Con-
servador, Ilegível. 

Sóil - B20 – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e três de Maio de dois mil e 
dezoito, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Nampula, 
sob o n.º 100995751, a cargo de Inocêncio 
Jorge Monteiro, conservador e notário técnico, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Sóil - B20 – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, constituída entre o 
sócio: Nelson Marciano Candrão Mutuerero, 
nascido em 19 de Julho de 1985, maior de 
idade, natural de Chimoio, de nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 060106553291C, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Chimoio, aos 10 
de  Fevereiro de 2017, casado e residente em 
Nampula.

É celebrado o presente contracto de socie-
dade, que reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade tem a denominação de Sóil 
- B20 – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede na cidade de Nampula, Província 
de Nampula, no Bairro Central, podendo por 
deliberação da sua sócia transferi-la abrir, 
manter ou encerrar sucursais, filiais, escritórios 
ou qualquer outra forma de representação, onde 
e quando a sócia achar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado e tem o seu início a partir da data da 
celebração do seu registo na Conservatória das 
Entidades Legais.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por principal acti-
vidade construção civil e obras públicas                        
nas seguintes áreas: 

a) Edifícios e monumentos; 
b) Obras de urbanização;
c) Instalações de iluminação;

d) Estudos de viabilidades;
e) Elaboração de projectos;
f) Avaliação de valor patrimonial de 

imóveis e infra-estruturas;
g) Arquifactos de cimento tais como:
i) Pave;
ii) Blocos;
iii) Lancis;
  iv) Guias de cimento.

Dois)  A sociedade poderá ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do sector ou similar, 
conexo ou subsidiário das actividades descritas 
no presente objecto, que no futuro resolva 
explorar e para o qual seja autorizada.

Três)  Na prossecução do seu objecto a 
sociedade pode adquirir participações em 
sociedades com objecto diferente daquele que 
exerce, ou em sociedades reguladas por leis 
especiais, bem como associar-se com outras 
pessoas jurídicas para, nomeadamente, formar 
novas sociedades, consórcios e associações 
em participação ou outro tipo de exercício                        
de actividade económica.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capi ta l  social ,  subscr i to  e 
integralmente realizado em dinheiro, é de 
500.000,00MT, (quinhentos mil de meticais), 
correspondente a soma de quota única, 
correspondente a cem por cento para o sócio 
Nelson Marciano Candrão Mutuerero.

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
poderá haver prestação suplementar de capital 
e/ou suprimento de que a empresa carecer, 
mediante condições a estabelecer.

ARTIGO QUINTO

Cessão ou divisão de quotas

A cessão ou divisão de quotas, a título 
oneroso ou gratuito, será livre ao sócio, mas a 
terceiros, dependerá do consentimento expresso 
do sócio que goza do direito de preferência.

ARTIGO SEXTO

Falência ou insolvência do sócio                         
ou da sociedade, penhora, arresto, venda 

ou adjudicação judicial duma quota

Em caso de falência ou insolvência do 
sócio ou da sociedade, penhora, arresto, venda 
ou adjudicação judicial duma quota, poderá a 
sociedade amortizar qualquer das restantes, com 
anuência do seu titular.

ARTIGO SÉTIMO

Falecimento/interdição de sócio

Em caso de falecimento e/ou interdição 
do sócio, a sua quota-parte passa aos seus 
sucessíveis na escala destes nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

Administração e representação                         
da sociedade

Um) A administração e representação 
da empresa, em juízo ou fora dela, activa 
e passivamente, ficam a cargo do único do 
sócio Nelson Marciano Candrão Mutuerero, 
que desde já é nomeado administrador, com 
dispensa de caução.

a) Para que a empresa fique obrigada, 
basta a assinatura do administrador;

b) Administrador a pode constituir 
mandatários, com poderes que 
julgar convenientes e pode também 
substabelecer ou delegar os seus 
poderes de administração a outro 
sócio ou terceiro por meio de pro-
curação, com a anuência do outro 
sócio;

c) Administrador terá também uma 
remuneração que lhe for fixada pela 
sociedade.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
por iniciativa do sócio, sendo uma vez por ano 
para prestação, modificação do balanço e contas 
sem descurar da convocação extraordinária 
sempre que for necessário.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros líquidos

Os lucros líquidos, depois de deduzida a 
percentagem para formação ou reintegração 
do fundo de reserva legal, serão canalizados o 
sócio, na proporção da sua quota, e na mesma 
proporção serão suportados os prejuízos se                 
os houver.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução da sociedade

A dissolução da sociedade será nos casos 
previstos a lei, e a liquidação, seguirá os termos 
deliberado pelo sócio.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições gerais

Um)  O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e contas de resultados, 

fechar-se-ão com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano.

Três) Em tudo que estiver omisso, será 
resolvido por deliberação do representante ou 
pela lei das sociedades por quotas e legislação 
vigente e aplicável.

Nampula, 20 de Novembro de 2018. —                
O Conservador, Ilegível.
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